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PROJETO DE LEI N° 	/2016 

PL 
207/2016 

"Dispõe sobre a criação do Fundo 
Municipal do Programa de Silêncio 
Urbano - FMPS1U e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Fica criado junto à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras o Fundo Municipal do Programa de Silêncio Urbano - FMPSIU, 
que tem por objetivo o financiamento e aprimoramento contínuo de programas 
e ações destinados ao controle da poluição sonora no Município. 

Art. 2° - Os recursos do FMPSIU deverão ser aplicados exclusivamente em 
operações financeiras destinadas a apoiar e incentivar a execução de 
programas e ações relacionadas ao controle da poluição sonora no Município, 
tais como: 

I — fiscalização da poluição sonora; 
II — modernização e fortalecimento institucional dos órgãos técnicos e 
fiscalizadores por meio da estruturação físico-operacional, contratação de 
serviços e aquisição de equipamentos de medição acústica, softwares, 
mobiliários, materiais permanentes e veículos; 
III — custeio das ações e atividades do Programa de Silêncio Urbano — PSIU; 
IV — educação e conscientização da população da cidade; 
V — elaboração de mapas de ruído e outros instrumentos de planejamento; 
VI — medições e monitoramento; 
VII — capacitação dos servidores da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras e do Programa do Silêncio Urbano — PSIU; 
VIII — treinamento dos profissionais dos órgãos de fiscalização para 
executarem as medições e avaliações de ruído; 
IX — elaboração e manutenção de mapas de ruído e outros instrumentos de 
planejamento urbano; 
X — medições rotineiras 
cidade; 
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XI — criação e manutenção de fórum permanente de discussão sobre a 
poluição sonora na cidade; 
XII — participação ativa nos comitês de elaboração de normas técnicas 
relacionadas a ruído. 

Art. 30  — Constituem receitas do FMPSIU: 
I — o percentual de 10% (dez por cento) dos recursos arrecadados com as 
multas aplicadas pelos órgãos de controle da poluição sonora por infrações à 
legislação; 
II — transferências ou repasses financeiros oriundos de convênios celebrados 
com os Governos Federal e Estadual, destinados à execução de planos e 
programas de interesse comum; 
III — empréstimos nacionais, internacionais e recursos provenientes da ajuda e 
cooperação nacional ou internacional e de acordos intergovernamentais ou 
celebrados com organizações da sociedade civil; 
IV - doações, legados ou subvenções, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas 
ou privadas, nacionais, estrangeiras ou multinacionais; 
V — dotações ou créditos específicos, consignados no orçamento do Município; 
VI — produto de operações de crédito e rendas provenientes da aplicação de 
seus recursos; 
VII - outras receitas a ele vinculadas. 

Parágrafo único — Os recursos não utilizados ao final de cada ano serão 
devolvidos ao Tesouro Municipal. 

Art. 40  - Para a execução dos trabalhos relativos ao FMPSIU serão 
designados, por ato do Executivo, servidores que compõem a estrutura do 
Programa do Silêncio Urbano — PSIU. 

Art. 50  - Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica do 
FMPSIU, composto pelos seguintes membros: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação de 
Subprefeituras; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
V — 1 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI — 3 (três) representantes da sociedade civil organizada eleitos dentre as 
entidades cadastradas junto ao Programa do Silêncio Urbano — PSIU. 
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§ 1°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, 
considerada de relevante interesse público. 

§ 2°. Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos 
mencionados neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem 
caberá a indicação do Presidente. 

§ 3°. O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas 
reconduções. 

Art. 6° - Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do 
FMPSIU: 
I — formular as diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do 
Fundo; 
II - propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos 
do Fundo; 
III - definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
IV - apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
V - deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
VI - posicionar-se, fundamentada e conclusivamente sobre a viabilidade técnica 
e econômica ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações 
que pleiteiam recursos do Fundo; 
VII - opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de 
convênios celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, 
utilizando-se de recursos do Fundo; 
VIII - acompanhar a celebração e execução dos convênios que onerem 
recursos do Fundo; 
IX - aprovar o seu regimento interno; 
X - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 

Art. 7° —A Secretaria Municipal de Finanças efetuará abertura de conta 
corrente específica para a movimentação do FMPSIU, em instituição financeira 
que integre o princípio de Caixa Único da Prefeitura. 

Art. 8° - No caso de extinção do FMPSIU, seus bens e direitos reverterão ao 
patrimônio do Município atendidos os encargos e responsabilidades 
assumidos. 
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Art. 90  - As despesas com a execução desta lei correrão por verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

ANDREA M T)VRAZ 
Vereadior - 
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JUSTIFICATIVA 
O presente Projeto de Lei tem por objetivo criar o Fundo Municipal do 
Programa de Silêncio Urbano — FMPSIU para promover o financiamento e 
aprimoramento das ações destinadas ao controle da poluição sonora no 
Município de São Paulo, custeando prioritariamente atividades relacionadas ao 
Programa de Silencio Urbano — PSIU. 

O FMPSIU será constituído com o percentual de 10% do montante arrecadado 
com as multas aplicadas pelos órgãos de controle da poluição sonora por 
eventuais infrações à legislação, devendo o recurso do Fundo ser utilizado em 
programas e ações de fiscalização da poluição sonora; fortalecimento 
institucional por meio da estruturação físico-operacional, contratação de 
serviços e aquisição de equipamentos, mobiliários, materiais permanentes, 
veículos e softwares; custeio das ações e atividades relacionadas ao Programa 
de Silêncio Urbano — PSIU; educação e conscientização; elaboração de mapas 
de ruído; medições e monitoramento e capacitação do quadro de funcionários 
da Prefeitura. 

A poluição sonora é um dos principais problemas ambientais enfrentados na 
cidade de São Paulo. Desse modo, a criação do FMPSIU para custear as 
ações dos órgãos responsáveis pela sua mitigação é de suma importância, 
visando melhorar a qualidade do meio ambiente urbano e, consequentemente, 
minimizar os problemas de saúde, físicos e psicológicos, decorrentes das 
emissões sonoras. 

De acordo com dados da Prefeitura, no ano 2015 o Programa de Silêncio 
Urbano recebeu 31.410 reclamações e arrecadou o montante de 24,7 milhões 
em multas, dinheiro que poderia ser utilizado para o desenvolvimento de 
programas e ações voltados ao controle poluição sonora. 

Devido ao número insuficiente de corpo técnico para realizar as atividades 
necessárias ao controle da poluição sonora e a ausência de infraestrutura 
operacional adequada, o Poder Público não tem obtido êxito em sua atribuição 
de proteger os munícipes das mais diversas fontes de poluição sonora. 

Pelos motivos expostos, proponho o preente projeto de lei. 

ANDREA MA A AZZO 
Vereado - 12à,D 
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ANDRE', M TARAZZO 

Vereador - PSD 

CANIARAMUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

RDS 
REQUERIMENTO 	 872/2016 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 207/2016 

que dispõe sobre o Fundo Municipal do Programa de Silêncio Urbano - FMPSIU, 

de autoria do vereador Andrea Matarazzo. 

Sala das Sessões, 

De acordo, 
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PROJETO DE LEI 207/2016 DE 09/05/2016 
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Prornovente: 

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSD) 
Ver. NATALINI (PV) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO PROGRAMA DE SILÊNCIO 
URBANO - FMPSIU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL207/16 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Lei n°3.688, de outubro de 1941, da Lei das Contravenções Penais — cópia 
parcial; 

- Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil — cópia 
parcial; 

- Resolução Conama n° 1, de 08 de março de 1991, que dispõe sobre critérios de 
padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política; 

- Resolução Conama n° 2, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 
controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre a avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade, 
revoga a Lei n° 8.106/74 e o decreto regulamentar n°11.4767/74; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.776, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a apresentação de 
artistas de rua nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências. Com  alteração; 

- Lei Municipal n° 15.937, de 23 de dezembro de 2013, que proíbe o uso de aparelhos 
sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte coletivo nas condições que 
especifica e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 — cópia parcial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.su.00v,br 
PL0207-16 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 20/05/2016 15:17:37.

 fls. 12



efitIva 

> rec. NI°. 

 

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 34.569, de 06 de outubro de 1994, que institui o "Programa 
Silêncio Urbano — PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 
interferir na saúde e bem estar da população. Com  alteração; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205/1986 e 13.885/2004, revoga 
os decretos e portaria que especifica; 

- Decreto Municipal n° 54.797, de 28 de janeiro de 2014, que estabelece os limites 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos e os limites de ruído tolerados para os 
grupos motogeradores utilizados por edificações públicas e privadas no Município de 
São Paulo, em cumprimento ao disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 
11.228/1992, acrescido pela Lei n°15.095/2010; 

- Resolução da CMSP n° 18 de 27 de agosto de 2013, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Conferência sobre ruído, vibração e 
perturbação sonora, e dá outras providências; 

- PL 319/15, que dispõe sobre a atribuição e implantação da Patrulha do Silêncio à 
Guarda Municipal de São Paulo, conforme especifica e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo 13 de junho de 2016. 

1;7 
Juliana irbade von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

j 
Christidna 	a Chebib 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gover 
PL0207-16 pesquisa 
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Foiha 	 )1  
Presidência da República Proc. 3 	eZÇV16 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°3.688! DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

Vigência  

(Vide Lei n°1.390! de 3.7.19511 
	 Lei das Contravenções Penais 

(Vide Lei n°1.437! de 20.12.1985) 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 

PARTE GERAL 

Art. 1° Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em 
conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não é punível a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial ou 
seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. 	(Redação dada pela Lei n°6.416. de  
24.5.1977 

§ 100 condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou 
de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode deixar de 
ser aplicada. 

Art. 90  A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, a conversão em prisão simples se faz entre os limites 
de quinze dias e três meses. 

http~planalto.gov.br/ccivil_03tdecreto-lei/De13688.htm 	 1110 
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alheia: 

Pena — prisão simples, de quinze das a três meses, ou multa, de trezentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a acrobacias ou a vôos baixos, fora da zona em que a lei o 
permite, ou fazer descer a aeronave fora dos lugares destinados a esse fim: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a cinco contos de réis. 

Art. 36. Deixar do colocar na via pública, sinal ou obstáculo, determinado em lei ou pela autoridade e 
destinado a evitar perigo a transeuntes: 

Pena — prisão simples, de dez dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de réis. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de outra natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a 
transeuntes; 

b) remove qualquer outro sinal de serviço público. 

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em lugar de uso comum, ou do uso alheio, coisa que 
possa ofender, sujar ou molestar alguem: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, sem as devidas cautelas, coloca ou deixa suspensa 
coisa que, caindo em via pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar 
alguem. 

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguem: 

Pena — multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

CAPITULO IV 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PAZ PÚBLICA 

Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pessoas, que se reunam periodicamente, sob 
compromisso de ocultar à autoridade a existência, objetivo, organização ou administração da associação: 

Pena — prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de trezentos mil réis a três contos de reis. 

§ 1° Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupante de prédio que o cede, no todo ou em parte, para 
reunião de associação que saiba ser de carater secreto. 

§ 2° O juiz pode, tendo em vista as circunstâncias, deixar de aplicar a pena, quando lícito o objeto da 
associação. 

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconveniente ou desrespeitoso, em solenidade ou ato 
oficial, em assembléia ou espetáculo público, se o fato não constitue infração penal mais grave; 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz de 
produzir pânico ou tumulto: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 

htta://www.31analto c ov 	11:Vr Anna 
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II - exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legOb a 	 1.2) 
P roc. N°. ©9.04 / 

III - abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV - provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guaída: 

Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

CAPITULO V 

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena - multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis. 

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 
com moeda: 

Pena - multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis. 

Art. 45. Fingir-se funcionário público: 

Pena - prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a três contos de reis. 

Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exerce; usar, 
indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprêgo seja regulado portei. 	(Redação dada pelo 
Decreto-Lei n°6916, de 2.10.1944) 

Pena 	multa, dc duzentos mil róis a doicroeritee-de róis, se o fato não oon-titue infração penal mais grave. 

Pena - multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. 
tRedacão dada pelo Decreto-Lei n°6.916. de 2.10.1944) 

CAPITULO VI 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a 
re por lei está subordinado o seu exercício: 

Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis. 

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comércio de antiguidades, de obras de arte, ou de 
manuscritos e livros antigos ou raros: 

Pena - prisão simples de um a seis meses, ou multa, de um a dez contos de reis. 

Art. 49. Infringir determinação legal relativa à matrícula ou à escrituração de indústria, de comércio, ou de 
outra atividade: 

Pena - multa, de duzentos mil reis a cinco contos de reis. 

CAPITULO VII 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À POLICIA DE COSTUMES 

Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessivel ao público, mediante o 
pagamento de entrada ou sem ele: 	(Vide Decreto-Lei n°4.866. de 23.10.1942) 	(Vide Decreto-Lei 9.215, 
de 30.4.1946) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De13688.htm 	 6/10 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

13 . 	- 	
í 

LEI N 2  10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

Texto compilado  

IND ICE  

Vigência  

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 

Institui o Código Civil. 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

PARTE GERAL 

LIVRO 1 
DAS PESSOAS 

TITULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPITULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

Art. 1 2  Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Art. 22  A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro. 

Art. 3e  São abcolutamento incapazes do exercer peccoalmente os atoo da vida civil: 
I 	os menores de dezeweis anos: 
II os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o nece.-cário discernimento para a prática dewea 

411 	o: quc, mer,rno por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 

Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 
(dezesseis) anos. 	(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) 	(Vigência) 

I - (Revogado) - 
	

(Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) 	(Vigência) 

II - (Revogado) . 
	

(Redação dada pela Lei n° 13.146 de 2015) 	(Vigência) 

III - (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.146 de 2015) 	(Vigência) 

Art. 	1°  São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira do os oxorcor: 

Art. 42  São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer 
	

(Redação dada pela Lei 
n° 13.146, de 20151 	(Vigência) 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

reduzido; 

  

    

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 	(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) 	(Vigência) 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 	(Redação dada 
pela Lei n° 13.146. de 2015) 	(Vigência) 

http://www.planalto.govtr/ccivil_0311eis/2002/110406.htm 
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propriedade da parte do solo invadido, e responde por perdas e danos que abranjam o valor que a invasão acrescer à 
construção, mais o da área perdida e o da desvalorização da área remanescente; se de má-fé, é obrigado a demolir o 
que nele construiu, pagando as perdas e danos apurados, que serão devidos em dobro. 

CAPITULO III 
Da Aquisição da Propriedade Móvel 

Seção I 
Da Usucapião 

Art. 1.260. Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e incontestadamente durante três anos, com justo 
título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade. 

Art. 1.261. Se a posse da coisa móvel se prolongar por cinco anos, produzirá usucapião, independentemente de 
título ou boa-fé. 

Art. 1.262. Aplica-se à usucapião das coisas móveis o disposto nos arts. 1.243 e 1.244. 

Seção II 
Da Ocupação 

Art. 1.263. Quem se assenhorear de coisa sem dono para logo lhe adquire a propriedade, não sendo essa 
ocupação defesa por lei. 

Seção III 
Do Achado do Tesouro 

Art. 1.264. O depósito antigo de coisas preciosas, oculto e de cujo dono não haja memória, será dividido por igual 
entre o proprietário do prédio e o que achar o tesouro casualmente. 

Art. 1.265. O tesouro pertencerá por inteiro ao proprietário do prédio, se for achado por ele, ou em pesquisa que 
ordenou, ou por terceiro não autorizado. 

Art. 1.266. Achando-se em terreno aforado, o tesouro será dividido por igual entre o descobridor e o enfiteuta, ou 
será deste por inteiro quando ele mesmo seja o descobridor. 

Seção IV 
Da Tradição 

Art. 1.267. A propriedade das coisas não se transfere pelos negócios jurídicos antes da tradição. 

Parágrafo único. Subentende-se a tradição quando o transmitente continua a possuir pelo constituto possessório; 
quando cede ao adquirente o direito à restituição da coisa, que se encontra em poder de terceiro; ou quando o adquirente 
já está na posse da coisa, por ocasião do negócio jurídico. 

Art. 1.268. Feita por quem não seja proprietário, a tradição não aliena a propriedade, exceto se a coisa, oferecid 
ao público, em leilão ou estabelecimento comercial, for transferida em circunstâncias tais que, ao adquirente de boa-fé 
como a qualquer pessoa, o alienante se afigurar dono. 

§ 1 2  Se o adquirente estiver de boa-fé e o alienante adquirir depois a propriedade, considera-se realizada a 
transferência desde o momento em que ocorreu a tradição. 

§ 22  Não transfere a propriedade a tradição, quando tiver por título um negócio jurídico nulo. 

Seção V 
Da Especificação 

Art. 1.269. Aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte alheia, obtiver espécie nova, desta será 
proprietário, se não se puder restituir à forma anterior. 

Art. 1.270. Se toda a matéria for alheia, e não se puder reduzir à forma precedente, será do especificador de boa-
fé a espécie nova. 

§ 1 2  Sendo praticável a redução, ou quando impraticável, se a espécie nova se obteve de má-fé, pertencerá ao 
dono da matéria-prima. 

§ 22  Em qualquer caso, inclusive o da pintura em relação à tela, da escultura, escritura e outro qualquer trabalho 
gráfico em relação à matéria-prima, a espécie nova será do especificador, se o seu valor exceder consideravelmente o 
da matéria-prima. 

Art. 1.271. Aos prejudicados, nas hipóteses dos xis. 1.269 e 1,270 se ressarcirá o dano que sofrerem, menos ao M
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especificador de má-fé, no caso do § 1 2  do artigo antecedente, quando irredutível a especificação. 

124 
Seção VI 

Da Confusão, da Comissão e da Adjunção 

Art. 1.272. As coisas pertencentes a diversos donos, confundidas, misturadas ou adjuntadas sem o 
consentimento deles, continuam a pertencer-lhes, sendo possível separá-las sem deterioração. 

§ 1 2  Não sendo possível a separação das coisas, ou exigindo dispêndio excessivo, subsiste indiviso o todo, 
cabendo a cada um dos donos quinhão proporcional ao valor da coisa com que entrou para a mistura ou agregado. 

§ 22  Se uma das coisas puder considerar-se principal, o dono sê-lo-á do todo, indenizando os outros. 

Art. 1.273. Se a confusão, comissão ou adjunção se operou de má-fé, à outra parte caberá escolher entre adquirir 
a propriedade do todo, pagando o que não for seu, abatida a indenização que lhe for devida, ou renunciar ao que lhe 
pertencer, caso em que será indenizado. 

Art. 1.274. Se da união de matérias de natureza diversa se formar espécie nova, à confusão, comissão ou 
adjunção aplicam-se as normas dos arts. 1.272 e 1.273. 

CAPITULO IV 
Da Perda da Propriedade 

Art. 1.275. Além das causas consideradas neste Código, perde-se a propriedade: 

I - por alienação; 

II - pela renúncia; 

III - por abandono; 

IV - por perecimento da coisa; 

V - por desapropriação. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos I e II, os efeitos da perda da propriedade imóvel serão subordinados ao 
registro do título transmissivo ou do ato renunciativo no Registro de Imóveis. 

Art. 1.276. O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a intenção de não mais o conservar em seu 
patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três anos 
depois, à propriedade do Município ou à do Distrito Federal, se se achar nas respectivas circunscrições. 

§ 1 O imóvel situado na zona rural, abandonado nas mesmas circunstâncias, poderá ser arrecadado, como bem 
vago, e passar, três anos depois, à propriedade da União, onde quer que ele se localize. 

§ 22  Presumir-se-á de modo absoluto a intenção a que se refere este artigo, quando, cessados os atos de posse, 
deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais. 

CAPITULO V 
Dos Direitos de Vizinhança 

Seção I 
Do Uso Anormal da Propriedade 

Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à 
segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha. 

Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da utilização, a localização do prédio, 
atendidas as normas que distribuem as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos moradores da 
vizinhança. 

Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as interferências forem 
justificadas por interesse publico, caso em que o proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho 
indenização cabal. 

Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a sua 
redução, ou eliminação, quando estas se tornarem possíveis. 

Art. 1.280. O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou a reparação 
deste, quando ameace ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano iminente. 

Art. 1.281. O proprietário ou o possuidor de um prédio, em que alguém tenha direito de fazer obras, pode, no caso 

http://www.planal1o.gov.briccivi  1_03/lei s/2002/110406.htm 	 96/172 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 	 RESOLUÇÃO COAI/W4 no I de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA no 1, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU n°63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos 
decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 
política. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso I, do § 2 0, do art 82 do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei rin 
7.804, de IS de julho de 1989 e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre 
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos: 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir 
fácil aplicação em todo o Território Nacional, resolve: 

T - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse 
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta 
Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os 
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151' 9 - Ava-
liação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

111 - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para ati-
vidades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar 
os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 — Níveis de Ruído para conforto aciisticom, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV- A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONIRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho. 

- As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no 
uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, 
sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de 
qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades 
emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da 
saúde e do sossego público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo 
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da co-
munidade, da ABNT. 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente 
data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto dc 1990, pág. 15520. 
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 	 RESOLUÇÃO COMAM n0 2  de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA n° 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU n° 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 
da Poluição Sonora - «SILÊNCIO». 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I, do § 20, do art. 89 do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
80, da Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so-
noras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta urna concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve: 

Ari lu Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILÊNCIO com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po-
luição sonora nos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país; 

b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional; 

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc. 

c) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da 
policia civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
Nacional; 

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 2 0  O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - MAMA e devera contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo. órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
demais entidades interessadas. 

Art. 30  Disposições Gerais: 
Compete ao TRAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO; 

- Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos pro-
gramas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILÊNCIO; 

• Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implemen-
tação previstas no Programa SILÊNCIO; 

• Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais 
rígidos fixados a nível estadual e municipal. 

Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a neces-
sidade de atendimento a qualidade ambiental 

Art. 40  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no nau, de 2 de abril de 1990. 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

calha 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGRa). yc.  No.  .Yan 

Base de dados: legis 
Pesquisar LE110.20511986 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

NrOVeTra 
' 

Titulo: LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras 

providencias. 

Publicação: DOM 05/12/1986 p. 2 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; leni° da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto n° 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta 

de Funcionamento, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de 

Funcionamento de que tratam esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas 

contaminadas).' (ver documento) 

Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 

REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 

DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto n° 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis na 

Municipio de Sao Paulo. 

- Decreto n°41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, 

estabelece os procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e 

funcionamento de atividades em imoveis. 

- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição 

por via eletrônica das licenças de funcionamento. 

Alterações: Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei. (ver documento) 

Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao art. 6° desta Lei.; (ver 

documento) 

Lei 14.028/2005 - Altera o par, 3° do art. 6 0  e acrescenta par. 4° ao 

mesmo artigo desta Lei.' (ver documento) 

Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

Indexação: Estabelecimento comercial - Fiscalizaçao - Higiene - Imovel - Industria - 

Licença de Funcionamento - Ocupaçao do solo - Parcelamento do solo - 

Prestaçao de serviço - Segurança - Uso do solo 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Notas complem.: 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exeflah/scripts/ 	 1/1 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 	Folha 
e dá outras providências 	 ?roc. N°. 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (I), de I. ivia 8 L °Grão Nogueira 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: AFI1.274 

Art. 1.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.0 Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar., 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoiadas 
as disposições em contrário. 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) r3c.  No 
-crina 	 1 

Base de dados: legis 
Pesquisar LEI11.780/1995 [Todos os campos] 

Total de referencias: 1 

1/1 

Titulo: LEI No 11.780 30/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios 

ou incorporadores de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 31/05/1995 p. 1 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei No 292/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mauricio Faria 

Indexação: Aeronave /art.2 0 -par.1 0/ - Construçao - Habitaçao - Incorporador - Laudo 

tecnico /art.1 0-I; art.40/ - Norma NBR No 10.152 /art.3 0 ; art.40 -par.3 0/ - 

Obras - Poluiçao sonora - Proprietario - Ruido - Sons urbanos - Veiculos 

fart.2 0 -par.1 0/ 

[Retorna] ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

, 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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,d?)„..3  g. ite. 	.. 	- i\:.. 
	

" A  A  

LEI Is ,  11.780 	. O 30 DE mio 	DE 1995' 
(Projeto de Lei n 1 292/93, do Vereador Mauricio Paria) 

Dispõe sobre as obrigação. do Poder Pall 
co Municipal e dos proprietários ou imor 
novadores de edifIcacOes, no controle de 
poluição sonora no Município de São Paulo. 
e da outras providência 

PAULO MALUP, Prefeito do Município de Sío Paulo, usando 
das atrIbuiçães que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos: do disposto no artigo 42. Ç iia. 

• da lel Orgentge do Municiplo de Sao Paulo, a casara Muni-
cipal de Sao Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°, - os responsáveis pela implanta-
ção de obras viárias ou de outro tipo de intervenção ur-
bana que possa provocar alteração no nível de poluição 
Sonora Serão obrigados a: ' 

- apresentar laudo técnico de avaliação 
da poluição sonora própria do local, a ser realizado por 
instituições especializadas e de comprovada competência 
técnica na área; 

Ir - implantar obras e medidas acena-
ria que possibilitem a contenção da poluição sonora Soa 
olaia previstos neste artigo. 

• 1° - Será considerado normal o agrava-
alento permanente da poluição sonora por aumento do nú-
mero de apontas emissores de sons e ruídos até os lias-
tes de 71 a <A> para o período diurno, e de 59 da <A> 
para o periodo noturno. 

5 2° - Considera-se período diurno, o ho-
rário compreendido entre 60011 (seis horas) e 22:00h 
(vinte- • duas horas); e período noturno, o horário com- -  

'flanela° entre 22:90W (vinte e duas horas) e 6:00h 
(seis horas). 

• 
5 3°  - Os criaras técnicos para a aia- 

•rição do nível de sons e ruídos, senão determinados, por 
decreto do Prodemiaativo. 	 • 

Are■de - Oe proprietário. ou incorpora-. 
dores de novas• adificaçõeS e sarem erigidas no Município ,  
de São Paulo deverão adotar ea provida:laias técnicas 
para que essas edificações protejam os usuários contra... 
.poluiça sonora própria do local. ' ' 

5 I° ■ A poluição sonora própria do local 
• constituída por sons e miaus emitidos, dentro-doi:41- 

' mita legais, por estabelecimentos ou instalações de 
, qUalaqUer tipos ou funções, por veicula no transito 
vario, por aeronaves ou por quaisquer outros• agente. 
'ocasionas ou pasageiroe. 

5 2° - Compete ao Poder Público Municipal 
os elaboração de ações que visem assegurar que, indivi -
.dua1mente, a nivel de som ou ruído doe diversa agentes 
-emissora ateja dentro dos limites Legais. 

Art. a° - consideram-se atendidos quanto 
'às condições de proteção à poluição sonora, os imóveis 
-cujos valores internos de sons e ruídos oriunda do moio 

externo atendam aos limites previstos na norma -Ma-10152 
de Ruído para Conforto Acústico. da ABNT - As-

sociação Brasileira de Normas Técnicas. 
Art. 40  - O poder Executivo poderá exi-

gir, por melo de seu órgão competente, um laudo técnico 
do nivel de sons e ruídos próprios do local, juntamente 
com os projetos de edificações a serem aprovados a par-
tir da vigência desta lei. 

5 1°  - O Poda Executivo determinará, 
.através de decreto, os elementos do laudo técnico e as 
situações e locais em que será exigido. 

$ 20 - O laudo técnico mera obrigatório 
para edificações cujo uso predominante seja para trota-
Sento de saúde, ensino, habitação em. condomínio e• traba-
lhos a escritório. 

	

5 	Nas situações em que o laudo.tec- 
bico. for. exigido, o projeto devera apresentar soluções 
construtivas que prevejam valores- de sons e'ruídow in-
ternos adequados As funções doe recintos, Confiara a ' 
norma Na-10152 - 'Nivea de Ruido para Conforto- Acús-
tico" da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técni-
cas. 

Art. 5 0  - As despesas com a execução da 
presente lei correra por conta dez' dotaçõem orça-
mentaria próprias-, suplementadas se, neceasário- 

- Art. 60 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada por ato do Poder Executivo pelo proso de 60 
(sessenta) dia a contar de sua publicação. 

Art. 7' - Esta lei entrare em vigor na 
- data de sua publicação, revogadas as disposições ela con-
trario. 

PREFEITURA DO MUNICiPi0 DE SA0 PAULO, aos 30 de maio 
de 1995, 442 9  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	 . 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Mancas Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
GLAUG1A SAVIN CÂNDIDO DA SILVA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretario Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 70 de 

maio 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGEkk, 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.804/1995 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao 

Paulo, visando o conforto da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 

de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar no 11.467, de 30 de 

outubro de 1974. 

Publicação: DOM 20/06/1995 p. 1 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em 

explicativa: que sera permitida a sua emissao nas diferentes zonas de uso e 

atividades.' (ver documento) 

Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n°8,106/1974. (ver 

documento) 

Indexação: Infraçao /art.5 0/ - Mediçao /art.2 0  par. unico/ - Meio Ambiente - Norma 

NBR no 10.151 - Penalidade /art.5 0/ - Poluiçao sonora - Ruido - Sons 

urbanos - Construção civil - Horário 

[ Retorna ] 

[AH vrs: 31.1 modificado - BIREME 

ittp://documentacao.camara.sp.gov.brkgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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LRI 52  11..604 , DE 19 DE 	JUNHO' DE 1995 
(Projeto de Lei n 9  870/93. do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe sobre avaliação da aceitabilidade 
de ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei 11 2  
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar n2 11.467, de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO FIALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. I° - A emissão de sons e ruídos -de-
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

Art. 20  - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruidos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (SER) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
\Lei, será utilizado como método para medição de nivel de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de ~NAS Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com.e Lei no 7.805, de 1* 
de novembro de 1972; 

II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário, das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 30  - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na SER 10.151. 

Art. 4* - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente As eleições; ' 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de - policiamento; 

IrI - Manifestações em festividades reli-
giosas, comeoorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras

' 
 bandas de música, desde que se realizem em horá-

rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das heras e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 He. 

Art. 5° - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

Art. 6* - São consideradas circunstâncias 
agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5° desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fine de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7° - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5°, graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 13° - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exerci-
cio das atividades com a preservação da saúde e da sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151. 

Folha 	 c2.2.2  
Proc. N°.e 

Livia Salornie Nogueir. 
R r 

Art. 90 - As medições dos níveis de liam 
serão efetuadas através de decibelimetros. 

Art. 10 - Esta lei devera ser regelaram-
tada no prazo de 60 dias após a ene publicação. 

Art. 11 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conte de dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Neta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 - Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negecios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NIETO PARTIR, Secretário das AdminIstraçoes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

de licença. 

ou má fé; 
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14/0612016 	 Câmara Munpal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 023  
2roc jsr____„&otf-1  

Base de dados : legiS 	
Lívia Saiom o Nogueira 

-s y  Pesquisa : 15133 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.133 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento 
das multas e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°400/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinário 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de São 
Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOC 16/04/2010 
p. 79 c. 3. 

[ Back 

http://intranet/ 	
1/1 
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LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 	

Fifee4 

f 
(PROJETO DE LEI N 0  400/07) 	

e Morri o NO9th al e 

(VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 1° A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 2° Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30  O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 2° Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3 0  As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 4° No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa.  
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 

RF 11.274 
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O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

c52,5  
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGt NO  

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.77612013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 15.776 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 30/05/2013 p. 3 c. 1-2 

Projeto; Projeto de Lei No 489/2011 (ver documento) 

Autor(es): Alfredo Cavalcante; Floriano Pesam; Jamil Murad; José Police Neto; 

Netinho de Paula; Ítalo Cardoso; Orlando Silva 

Regulamentação: Decreto no 54.948/2014 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 55.140/2014 - Regulamenta esta Lei, revogando a 

regulamentação anterior. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 

REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 

DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Artista de rua - Apresentação - Evento cultural - Gratuidade - Logradouro 

público - Via pública - Praça pública - Parque público - Dança - Música - 

Espetáculo circense - Teatro - Poesia - Literatura - Atividade artística - 

Atividade cultural - Ruído - Horário - Capoeira - Obra de arte - Exposição 

artística - Poluição sonora - Normas - Comercialização /art. 3 0/ - 

Artesanato 

[ Retorna 1 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Llvla Salomão Nogueln; 
RF 11.274 

http://clocumentacao.camarasp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. 

PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 1-2 	
Livia 38101,150 NOQUO r.

RF 11.274 

LEI No 15.776, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 489/11, dos Vereadores Alfredinho - PT, Floriano Pesaro - PSDB, 
Jamil Murad - PC do B, José Police Neto - PSD, Netinho de Paula - PC do B, ítalo 
Cardoso - PT e Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a apresentação de artistas de rua nos logradouros públicos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° As apresentações de trabalho cultural por artistas de rua em vias, 
cruzamentos, parques e praças públicas deverão observar as seguintes condições: 
I - permanência transitória no bem público, limitando-se a utilização ao período de 
execução da manifestação artística; 
II - gratuidade para os espectadores, permitidas doações espontâneas e coleta 
mediante passagem de chapéu; 
III - não impedir a livre fluência do trânsito; 
IV - respeitar a integridade das áreas verdes e demais instalações do logradouro, 
preservando-se os bens particulares e os de uso comum do povo; 
V - não impedir a passagem e circulação de pedestres, bem como o acesso a 
instalações públicas ou privadas; 
VI - não utilizar palco ou qualquer outra estrutura sem a prévia comunicação ou 
autorização junto ao órgão competente do Poder Executivo, conforme o caso; 
VII - obedecer aos parâmetros de incomodidade e os níveis máximos de ruído 
estabelecidos pela Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
VIII - estar concluídas até as 22:00 h (vinte e duas horas); e 
IX - não ter patrocínio privado que as caracterize como evento de marketing, salvo 
projetos apoiados por lei municipal, estadual ou federal de incentivo à cultura. 
Art. 2° Compreendem-se como atividades culturais de artistas de rua, dentre 
outras, o teatro, a dança individual ou em grupo, a capoeira, a mímica, as artes 
plásticas, o malabarismo ou outra atividade circense, a música, o folclore, a 
literatura e a poesia declamada ou em exposição física das obras. 
Art. 3° Durante a atividade ou evento, fica permitida a comercialização de bens 
culturais duráveis como CDs, DVDs, livros, quadros e peças artesanais, desde que 
sejam de autoria do artista ou grupo de artistas de rua em apresentação e sejam 
observadas as normas que regem a matéria. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

Folha 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGPWOC. 

Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências: 

legis 
LEI15.777/2013 [Todos os campos] 
1 

Lb/ a Salomão NOQUe 111 
RF 11.274 

       

       

LEI No 15.777 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de 

som instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras 

providências. 

DOC 30/05/2013 p. 3 c. 3 

Projeto de lei No 313/2009 (ver documento) 

Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo 

Decreto no 54.734/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 

REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 

DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Ruído - Som - Alto falante - Poluição sonora - Equipamento sonoro - 

Veículos - Horário - Horário noturno - Logradouro público - Calçada - 

Proibição - Multa - Apreensão de veículos - Apreensão - Estacionamento 

[ Retorna 1 

1AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

http://documentacao.carnara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 20/05/2016 15:17:37.

 fls. 33



Folha 	  
Proc. NP.  9407- /a5s._ 

ri—t i  
Ltvia Salomao Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3 

LEI No 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD) 
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno. 
§ 1 0  Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrõnico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de 1Pod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ 2° Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 
§ 3 0  Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares. 
Art. 2 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
som ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública. 
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 
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tVt  

 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SOR 

   

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*54.734/(6)*2013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 

Título: DECRETO N°54.734 30/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Regulamenta a Lei no 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a 

emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados 

em veículos automotores estacionados. 

Publicação: DOC 31/12/2013 p. 4-5 c. 4, 1 

Indexação: Ruído - Som - Alto falante - Poluição sonora - Equipamento sonoro - 

Veículos - Horário - Horário noturno - Logradouro público - Calçada - 

Proibição - Multa - Apreensão de veículos - Apreensão - Estacionamento - 

Programa Silêncio Urbano - Denúncia 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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Folha 	ao  

Proc. N°.  -"XL*  
Lívia gelomléo Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 31/12/2013, p. 4-5 c. 4, 1-2 

DECRETO N° 54.734, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013 
Regulamenta a Lei no 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão 
de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos 
automotores estacionados. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° A Lei no 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos 
automotores estacionados, fica regulamentada na conformidade das disposições 
deste decreto. 
Art. 2 0  Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos e 
aqueles estacionados em áreas particulares de estacionamento direto de veículos 
por meio de guia rebaixada ficam proibidos de emitir ruídos sonoros enquadrados 
como de alto nível pela legislação vigente mais restritiva, provenientes de 
aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou não, especialmente em 
horário noturno. 
§ 1° Entende-se por aparelhos de som, para os fins da Lei no 15.777, de 2013, e 
deste decreto, todos os tipos de aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador 
ou transmissor de sons, sejam eles de rádio, televisão, vídeo, CD, DVD, MP3, iPod, 
celulares, gravadores, viva-voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ 2 0  Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins da Lei no 15.777, de 
2013, e deste decreto, a área que compreende o leito carroçável, o meio-fio, as 
calçadas, a entrada e a saída de veículos das garagens e todas aquelas destinadas 
a pedestres. 
§ 3 0  Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão 
sonora deverão atender à NBR no 10.151 - Avaliação do ruído em áreas habitadas, 
visando o conforto da comunidade - Procedimento, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
§ 4 0  São considerados ruídos sonoros aqueles produzidos em níveis superiores aos 
limites estabelecidos pela Legislação de Uso e Ocupação do Solo - LUOS para a 
zona de uso e categoria de via, observados os períodos diurno e noturno. 
§ 5 0  O resultado das medições deverá ser registrado em laudo específico assinado 
pelo técnico municipal responsável pela avaliação, que permanecerá acessível aos 
interessados legitimados, podendo a cópia ser entregue ao infrator, por ocasião das 
medições, ou ser retirada na Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - 
PSIU, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, 
posteriormente. 
Art. 3° A ação fiscalizatária relativa ao cumprimento do disposto na Lei no 15.777, 
de 2013, e neste decreto deverá ser desenvolvida de ofício, segundo as prioridades 
estabelecidas em planejamento, ou mediante denúncia não anônima, garantido o 
sigilo quanto à identificação do denunciante. 
Art. 4° A fiscalização do cumprimento às disposições da Lei no 15.777, de 2013, e 
deste decreto, compete à Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - 
PSIU, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, 
mediante apoio técnico e operacional das Subprefeituras e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET. 
Art. 5° A infração às disposições da Lei no 15.177, de 2013, e deste decreto 
acarretará a aplicação de multa, lavrada por agente técnico do PSIU, no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração em período inferior a 30 (trinta) dias. 
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§ 1° Considera-se infrator, para os fins desta lei, o proprietário do veículo em que 
se encontra instalada a fonte emissora de ruídos sonoros acima do permitido. 
§ 2° Contra as multas aplicadas, caberá: 
I - defesa dirigida à Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano - PSIU, da 
SMSP, até a data do vencimento do prazo para seu pagamento, constante da 
Notificação-Recibo - NR-01; 
II - não apresentada a defesa, no prazo constante na NR-01, recurso dirigido à 
Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - SGUOS, da SMSP, no prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir do dia seguinte ao da data do vencimento do prazo 
para pagamento; 
III - indeferida a defesa, recurso dirigido à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do 
Solo - SGUOS, da SMSP, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da 
publicação do respectivo despacho no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3° O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro 
índice que venha a substituí-lo. 
Art. 60  Em caso de descumprimento da ordem para diminuir o volume do som, 
adequando-o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a 
autoridade municipal apreenderá provisoriamente o aparelho de som ou, se 
impossível a apreensão do aparelho, o veículo no qual esteja ele instalado. 
§ 1° Caberá às Subprefeituras, por meio de seus agentes, a apreensão, remoção e 
depósito do aparelho de som, até sua restituição ao proprietário, mediante a 
apresentação de nota fiscal do produto. 
§ 2° Caberá à CET, por meio de seus agentes, a apreensão e remoção do veículo 
em que o som esteja instalado, respondendo o proprietário pelos custos da 
remoção e estadia. 
§ 3 0  A devolução do veículo será efetuada ao proprietário mediante apresentação 
de requerimento, acompanhado do respectivo documento de identidade e do 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV, bem como do 
comprovante de quitação dos débitos que recaiam sobre o bem. 
Art. 7° Excluem-se do âmbito de aplicação da Lei no 15.777, de 2013, e deste 
decreto, os aparelhos de som utilizados em veículos automotores em movimento, 
veículos profissionais previamente adequados às normas vigentes e devidamente 
autorizados, veículos publicitários e veículos utilizados em manifestações sindicais e 
populares, sujeitos ao cumprimento de legislação específica. 
Art. 8 0  A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e a Secretaria 
Municipal de Transportes poderão editar as normas complementares necessárias ao 
cumprimento das disposições da Lei no 15.777, de 2013, e deste decreto. 
Art. 9 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
JOSÉ EVALDO GONÇALO, Secretário Municipal de Transportes - Substituto 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2013. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGPP lh  
tOC. N°. 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.93712013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia SalomAõl.Joguejjj 
RF 11.274 

111 

01/06/2016 	 legis- Lista 

Titulo: LEI No 15.937 23/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior de veículos de 

transporte coletivo nas condições que especifica e dá outras providências. 

Publicação: DOC 24/12/2013 p. 1 c. 3 

Projeto: Projeto de Lei No 147/2012 (ver documento) 

Autor(es): Sandra Tadeu 

Regulamentação: Decreto no 55.191/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE 

REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 

DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 6.681/1965. (ver documento) 

Indexação: Transporte coletivo - Equipamento sonoro - Poluição sonora - Telefone 

celular - Placa - Denúncia - Informação - Proibição - Aviso - Ônibus - 

Central de Atendimento 156 

[ Retorna ] 

IAM vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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Polh 
Proc. Nc. 

PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 3 	 'avia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 15.937, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 147/12, da Vereadora Sandra Tadeu - DEMOCRATAS) 
Proíbe o uso de aparelhos sonoros ou musicais no interior de veículos de transporte 
coletivo nas condições que especifica e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibido, para fins de preservação do conforto acústico dos usuários e 
combate à poluição sonora, o uso de aparelhos musicais ou sonoros, salvo 
mediante o uso de fone de ouvido, no interior de veículos de transporte coletivo, 
públicos e privados, independentemente do órgão ou ente responsável por sua 
administração, que circulam dentro do Município. 
§ 1 0  A proibição constante do "caput" abrange os ônibus, micro-ônibus, vans, 
peruas, lotações e todos os tipos de veículos sobre trilhos. 
§ 20 Aplica-se a proibição contida no "caput" aos aparelhos celulares, quando 
utilizados como aparelhos musicais. 
Art. 2° Quando constatada inobservância do preceituado no art. 1°, serão 
adotadas, na ordem elencada, as seguintes medidas: 
I - o infrator será convidado a desligar o aparelho; 
II - em caso de recusa de desligar o aparelho, o infrator será convidado a se retirar 
do veículo; 
III - caso frustradas as medidas previstas nos itens I e II, será solicitada a 
intervenção policial. 
Art. 3 0  E obrigatória a afixação de placas, no interior dos veículos de transporte 
coletivo abrangidos pela presente lei, em letras de formato e tamanho legíveis, 
contendo o número da presente lei, a proibição nela contida e o telefone do órgão 
municipal responsável pelo transporte no Município, com os seguintes dizeres: 
"É proibido o uso de aparelhos sonoros ou musicais dentro deste recinto, salvo 
mediante uso de fone de ouvido. 
Os infratores serão convidados a desligar seus aparelhos e retirados do veículo, em 
caso de recusa, nos termos da Lei n° 	de 	de 	de 20 
SPTrans - ligue 156" 
Art. 4 0  (VETADO) 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei n 0  6.681, de 21 de junho de 1965. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013. 
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31/06/2016 	 legis- Lista 

Folha 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3F)

Foroca 	 34.?„ 

Pesquisar: LEI16.050/2014 rodos os campos] 	

[Mastoao Nogueira 
RF 11.274 Base de dados: legis 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Publicação: Suplemento DOC 01/08/2014 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei 

(Conselho Municipal de Política Urbana); (ver documento) 

Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 

desta Lei (Potencial Construtivo Transferido); (ver documento) 

Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 

desta Lei (Equipamento público social municipal).; (ver documento) 

Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver 

documento) 

Decreto n°56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota 

de Solidariedade).; (ver documento) 

Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas 

Especiais de Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver 

documento) 

Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana). (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 

REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 

DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4 0 , 50 , 60 , 9 0  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver 

documento) 

Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do 

Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e 

o art. 42 do Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da 

Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver documento) 

Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver 

documento) 

Revoga a Lei no 15.525/2012.* (ver documento) 

Revoga a Lei no 13.430/2002; (ver documento) 

Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver 

documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, 

encontra-se disponível por meio de link no campo Alterações deste 

registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de 

instalação de usos e atividades e de índices e parâmetros de ocupação 

para a área de influência determinada pelo trecho que especifica do Eixo 

de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor de 

Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 

- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de 

destinação de área construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 

- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse 

Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 

ttp://documentacao.camara.sp.gov.br/ogi-bin/wxis.exeriah/scripts/ 	 1/2 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 deste Plano Diretor 

Estratégico. 

- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do 

solo no Município de São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 

Indexação: Plano Diretor Estratégico - Desenvolvimento urbano - Planejamento 

urbano - Política urbana - Políticas públicas - Política de Desenvolvimento 

Urbano - Sistema de Planejamento Urbano - Ocupação do solo - Meio 

ambiente - Urbanização - Uso do solo - Zoneamento - Transporte coletivo 

- Parcelamento do solo - Zona Especial de Interesse Social - Habitação de 

interesse social - Destinação - Área construída - Licenciamento - Lote - 

Empreendimento imobiliário - Zona Especial de Preservação Cultural - 

Zona Especial de Preservação Ambiental - IPTU Progressivo - Operação 

Urbana Consorciada - Concessão urbanística - Parque Tecnológico Jaguaré 

- Parque Tecnológico Leste - Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos - Plano Municipal de Mobilidade Urbana - Mobilidade Urbana - Área 

verde - Participação popular - Sociedade civil - Consórcio Imobiliário /art. 

102/ - Regularização /art. 367/ - Imóvel irregular /art. 367/ - Conselho 

Municipal de Política Urbana 

[ Retoma 1 
iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08W01914SRa
rlomlio. 21414ogueira  

LEI N" 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 10 A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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XVIII - interferências negativas na paisagem urbana. 

Seção II 

Da Classificação dos Usos e Atividades 

Art. 30. A legislação de Parcelamento, Uso c Ocupação do Solo deverá 

classificar o uso do solo em: 

I - residencial, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de 

indivíduos; 

II - não residencial, que envolve: 

a) atividades comerciais; 

b) de serviços; 

c) industriais; e 

d) institucionais. 

§ 10 As categorias de uso não residencial poderão ser subdivididas em 

subcategorias com regulação própria. 

§ 2° As categorias de uso não residencial serão classificadas segundo 

níveis de incomodidade e compatibilidade com o uso residencial, com a vizinhança e 

adequação ao meio ambiente em: 

I - não incômodas, que não causam impacto nocivo ao meio ambiente e 

à vida urbana; 

II - incômodas compatíveis com o uso residencial; 

III - incômodas incompatíveis com o uso residencial; 

IV - compatíveis com o desenvolvimento sustentável. 

§ 3° Os usos e atividades serão classificados de acordo com os incisos 

do § 2° em razão do impacto que causam, especialmente: 

I - impacto urbanístico em relação à sobrecarga da infraestrutura 

instalada e planejada para os serviços públicos ou alteração negativa da paisagem urbana; 

II - poluição atmosférica sonora (não particulada), em relação ao 

conjunto de fenômenos vibratórios que se propagam num meio físico elástico (ar, água ou 

sólido), gerando impacto sonoro indesejável pelo uso de máquinas, utensílios ruidosos, 

aparelhos sonoros ou similares, meios de transporte aéreo, hídrico ou terrestre motorizado e 

concentração de pessoas ou animais em recinto fechado ou ambiente externo, que cause ou 

possa causar prejuízo à saúde, ao bem-estar e/ou às atividades dos seres humanos, da fauna e 

da flora; 
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t1/4attlii SE  

Proc. N°. 

Lívia Sodomita Nogueira III - poluição atmosférica particulada relativa ao uso de combustwisi 1. 274  

nos processos de produção ou lançamento de material particulado inerte e gases 

contaminantes prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana na atmosfera acima do 

admissivel; 

IV - poluição hídrica relativa à geração de efluentes líquidos 

incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição 

do lençol freático; 

V - poluição por resíduos sólidos relativa à produção, manipulação ou 

estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública; 

VI - vibração por meio do uso de máquinas ou equipamentos que 

produzam choque ou vibração sensível além dos limites da propriedade; 

VII - periculosidade em relação às atividades que apresentam risco ao 

meio ambiente e à saúde humana, em função da radiação emitida, da comercialização, uso ou 

estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gás natural e liquefeito de 

petróleo (GLP), combustíveis infláveis e tóxicos, conforme normas que regulem o assunto; 

VIII - geração de tráfego pela operação ou atração de veículos pesados, 

tais como caminhões, ônibus ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do 

estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criadas. 

§ 4° A LPUOS poderá criar novas subcategorias de uso e rever relação 

entre usos permitidos, zonas de uso e categorias de via, adequando essa disciplina às diretrizes 

expressas neste PDE, especialmente as relacionadas nos incisos do art. 27 desta lei. 

Seção III 

Do Zoneamento 

Art. 31. A divisão do território municipal em zonas deve observar os 

objetivos e as diretrizes definidos nesta lei para as macrozonas, macroáreas, rede de estruturação 

da transformação urbana e rede hídrica ambiental. 

Art. 32. O zoneamento do Município deverá incluir, dentre outras, as 

seguintes zonas: 

I - Zona Exclusivamente Residencial - ZER; 

II - Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR; 

III - Zonas Mistas - ZM; 

IV - Zonas de Centralidades - ZC; 

V - Zona de Desenvolvimento Econômico - ZDE; 

VI - Zona Predominantemente Industrial - ZPI; 
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VII - Zona de Ocupação Especial - ZOE; 

VIII - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS; 

IX - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 

X - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC; 

XI - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 

XII - Zona Especial de Preservação - ZEP; 

XIII - Zona de Transição - ZT. 

§ 1° As zonas especiais são porções do território com diferentes 

características ou com destinação especifica que requerem normas próprias de uso e ocupação 

do solo, podendo estar situadas em qualquer macrozona do Município. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

Art. 33. As Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER são porções do 

território destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifamiliares e 

multifamiliares, tipologias diferenciadas, níveis de ruído compatíveis com o uso 

exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local, podendo ser classificadas em: 

I - ZER-1, de baixa densidade construtiva e demográfica; 

II - ZER-2, de média densidade construtiva e demográfica; e 
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3G"  
Pfec.fr.urs- 
Ltifialelomão Nogueira 

11P 11.274 
III - ZER-3, de alta densidade construtiva e demográfica. 

§ 1" Nas ZER-1, o gabarito de altura máximo da edificação é igual a 10 

(dez) metros e ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de aproveitamento: 

1- mínimo igual a 0,05 (cinco centésimos); 

II - básico igual a 1,0 (um); 

III - máximo igual a 1,0 (um). 

§ 2° A vegetação das Zonas Exclusivamente Residenciais, quando for 

considerada significativa pelo órgão ambiental, passará a integrar o sistema de áreas verdes do 

Município. 

§ 3° A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e os Planos 

Regionais regulamentarão as interfaces das Zonas Exclusivamente Residenciais através de 

dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade de usos, volumetrias, gabaritos 

e outros parâmetros com as demais zonas. 

§ 4° Os corredores de comércio e serviços em ZER deverão manter as 

características paisagísticas da zona. 

§ 5° (VETADO) 

Art. 34. As Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR são porções 

do território destinadas majoritariamente ao uso residencial de habitações unifarniliares, 

multifamiliares e aos serviços de moradia, tais como casas de repouso e asilos, bem como 

atividades não residenciais compatíveis com o uso residencial, com densidades demográficas 

e construtivas baixas e médias. 

Art. 35. As Zonas Mistas - ZM são porções do território destinadas à 

implantação de usos residenciais e não residenciais, inclusive no mesmo lote ou edificação, 

segundo critérios gerais de compatibilidade de incomodidade e qualidade ambiental, que têm 

como referência o uso residencial podendo ser subdivididas em zonas mistas de baixa, média e 

alta densidades. 

Parágrafo único. (VETADO) 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 20/05/2016 15:17:37.

 fls. 46



V - avaliação dos impactos acumulados e sinérgicos pela intervenção 

proposta e a saturação dos índices urbanísticos da área; 

VI - proposição das medidas compensatórias dos impactos ambientais 

negativos, para aprovação da SVMA, respeitado o disposto na legislação federal e estadual; 

VII - definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem 

como daquelas intensificadoras dos impactos positivos; 

VIII - planejamento de espaços para instalação de galerias para uso 

compartilhado de serviços públicos, inclusive centrais de produção de utilidades energéticas 

localizadas. 

§ 3° Até a edição de ato normativo que defina os empreendimentos e 

atividades sujeitos ao licenciamento ambiental, bem como os procedimentos e critérios 

aplicáveis, deverá ser adotada a Resolução n° 61 do Conselho Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - CADES, de 5 de outubro de 2001 e Portaria n° 80, de 2007, da 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ou outro ato que vier a substituí-Ia. 

§ 4° Para empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental situados 

no interior de unidades de conservação de uso sustentável ou na zona de amortecimento de 

unidades de conservação de proteção integral, as medidas mitigadoras e compensatórias 

deverão atender ao disposto nos seus planos de manejo, priorizando a viabilização de ações e 

projetos previstos, e sujeitas à aprovação dos respectivos Conselhos Gestores. 

§ 5° Os impactos decorrentes de empreendimentos e atividades sujeitos 

à avaliação de EIA/RIMA deverão ser objeto de monitoramento pelo Executivo. 

Subseção II 

Do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança 

Art. 151. A construção, ampliação, instalação, modificação e operação 

de empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas causadoras de impactos 

ambientais, culturais, urbanos e socioeconômicos de vizinhança estarão sujeitos à avaliação do 

Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/ 

RIV) por parte do órgão municipal competente, previamente à emissão das licenças ou alvarás 

de construção, reforma ou funcionamento. 

§ 10 Lei municipal definirá os empreendimentos, atividades e 

intervenções urbanísticas, públicos ou privados, referidos no "caput" deste artigo, que deverão 

ser objeto de Estudos e Relatórios de Impacto de Vizinhança durante o seu processo de 

licenciamento urbano e ambiental. 
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Paina 
roc. N 

vis alombo Nogueira 

§ A lei municipal mencionada no parágrafo anterior deverá de lMhal1.274  r  
os objetivos do EIV/RIV e definir os seus parâmetros, procedimentos, prazos de análise, 

competência, conteúdos e formas de gestão democrática a serem adotadas na sua elaboração, 

análise e avaliação. 

§ 3°  O Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança tem por objetivo, 

no mínimo: 

I - definir medidas mitigadoras e compensatórias em relação aos 

impactos negativos de empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas; 

II - definir medidas intensificadoras em relação aos impactos positivos 

de empreendimentos, atividades c intervenções urbanísticas; 

III - democratizar o processo de licenciamento urbano e ambiental; 

IV - orientar a realização de adaptações aos projetos objeto de 

licenciamento urbano e ambiental, de forma a adequá-los às características urbanísticas, 

ambientais, culturais e socioeconOmicas locais; 

V - assegurar a utilização adequada e sustentável dos recursos 

ambientais, culturais, urbanos e humanos; 

VI - subsidiar processos de tomadas de decisão relativos ao 

licenciamento urbano e ambiental; 

VII - contribuir para a garantia de boas condições de saúde e segurança 

da população; 

VIII - evitar mudanças irreversíveis e danos graves ao meio ambiente, 

às atividades culturais e ao espaço urbano. 

§ 40  O Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança deverão 

contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento, atividade e intervenção 

urbanística sobre a qualidade de vida da população residente, usuária e circulante na área e em 

suas proximidades incluindo, no mínimo, a análise sobre: 

I - o adensamento populacional e seus efeitos sobre o espaço urbano e a 

população moradora e usuária da área; 

II - as demandas por serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas e 

comunitárias; 

III - as alterações no uso e ocupação do solo e seus efeitos na estrutura 

urbana; 

IV - os efeitos da valorização imobiliária no perfil sócioeconómico da 

área e da população moradora e usuária; 

V - os efeitos na valorização ou desvalorização imobiliária; 
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VI - a geração de tráfego e de demandas por melhorias e 

complementações nos sistemas de transporte coletivo e de circulação não motorizada, em 

especial de bicicletas e pedestres; 

VII - os efeitos da volumetria do empreendimento e das intervenções 

urbanísticas propostas sobre a ventilação, iluminação, paisagem urbana, recursos naturais e 

patrimônios culturais do entorno; 

VIII - a geração de poluição ambiental e sonora na área; 

IX - as águas superficiais e subterrâneas existentes na área; 

X - o acúmulo de impactos urbanos, ambientais, socioecomômicos e 

culturais gerados tanto pelos empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas 

propostas quanto já existentes. 

§ 5° A elaboração do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança não 

substitui a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental. 

§ 6° Fica mantida a exigência de elaboração de EIV/RIV para 

empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas, mesmo que estejam inseridos em 

áreas de Operações Urbanas Consorciadas e Arcas de Intervenção Urbana que já tenham sido 

licenciadas por meio de EIA/RIMA ou outro instrumento de licenciamento ambiental. 

§ 7° A Prefeitura deverá exigir dos responsáveis pela realização dos 

empreendimentos, instalação de atividades e implantação das intervenções urbanísticas 

públicas e privadas, obrigados à apresentação do estudo e relatório nos termos do § 1°, a 

execução das medidas mitigadoras, compensatórias e adaptativas definidas no EIV/RIV. 

§ 8" O EIV/RIV deverá ser objeto de audiência pública promovida pela 

Prefeitura, previamente à decisão final sobre o seu licenciamento urbano e ambiental, nos 

termos do art. 332. 

§ 9° (VETADO) 

Subseção III 

Do Estudo de Viabilidade Ambiental 

Art. 152. No processo de licenciamento ambiental de empreendimentos e 

atividades com menor potencial de degradação ambiental, conforme disposto na Resolução 
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Folha 
P roc. 

Lívia Selomao Nogueira 
FtF 11.274 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável deverá ser elaborado de forma participativa no prazo de 1 (um) ano a partir do 

inicio da vigência desta lei. 

Art. 192. Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Solidário e Sustentável, a ser regulamentado. 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA AMBIENTAL 

Art. 193. A Política Ambiental do Município tem caráter transversal e 

se articula com as diversas políticas públicas, sistemas e estratégias de desenvolvimento 

econômico que integram esta lei. 

Art. 194. São objetivos da Política Ambiental: 

I - implementação, no território municipal, das diretrizes contidas na 

Política Nacional de Meio Ambiente, Política Nacional de Recursos Hídricos, Política 

Nacional de Saneamento Básico, Política Nacional de Resíduos Sólidos, Política Nacional e 

Municipal de Mudanças Climáticas, Lei Federal da Mata Atlântica, Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação e demais normas e regulamentos federais e estaduais, no que 

couber; 

II - conservação e recuperação do meio ambiente e da paisagem; 

III - proteção dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas; 

IV - redução da contaminação ambiental em todas as suas formas; 

V - garantia de proteção dos recursos hídricos e mananciais de 

abastecimento; 

VI - priorização de medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

VII - incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas que visem à 

proteção dos recursos ambientais; 

VIII - produção e divulgação de informações ambientais organizadas e 

qualificadas; 

IX - estimulo às construções sustentáveis. 

Art. 195. São diretrizes da Política Ambiental: 

I - conservar a biodiversidade, os remanescentes da flora e da fauna; 

II - melhorar a relação de áreas verdes por habitante do Município; 

III - conservar e recuperar a qualidade ambiental dos recursos hídricos, 

inclusive águas subterrâneas, c das bacias hidrográficas, em especial as dos mananciais de 

abastecimento; 
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IV - aprimorar mecanismos de incentivo à recuperação e proteção 

ambiental; 

V - criar mecanismos e estratégias para a proteção da fauna silvestre; 

VI - reabilitar as áreas degradadas e reinseri-las na dinâmica urbana: 

VII - minimizar os impactos da urbanização sobre as áreas prestadoras 

de serviços ambientais; 

VIII - minimizar os processos de erosão e de escorregamentos de solo e 

rocha; 

IX - contribuir para a redução de enchentes; 

X - combater a poluição sonora; 

Xl - contribuir para a minimização dos efeitos das ilhas de calor e da 

impermeabilização do solo; 

XII - adotar medidas de adaptação às mudanças climáticas; 

XIII - reduzir as emissões de poluentes atmosféricos e gases de efeito 

estufa; 

XIV - promover programas de eficiência energética, cogeração de 

energia e energias renováveis em edificações, iluminação pública e transportes; 

XV - criar, por lei específica, incentivos fiscais e urbanísticos às 

construções sustentáveis, inclusive na reforma de edificações existentes; 

XVI - adotar procedimentos de aquisição de bens e contratação de 

serviços pelo Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XVII - estimular a agricultura familiar, urbana e periurbana, 

incentivando a agricultura orgânica e a diminuição do uso de agrotóxicos; 

XVIII - promover a educação ambiental formal e não formal; 

XIX - articular, no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas, ações 

conjuntas de conservação e recuperação e fiscalização ambiental entre os municípios da 

Região Metropolitana e a Secretaria Estadual do Meio Ambiente; 

XX - implantar estratégias integradas com outros municípios da Região 

Metropolitana e articuladas com outras esferas de governo para redução da poluição e 

degradação do meio ambiente; 

XXI - compatibilizar a proteção ambiental com o desenvolvimento 

econômico sustentável e a qualidade de vida da população. 

Parágrafo único. Para estimular as construções sustentáveis, lei 

específica poderá criar incentivos fiscais, tais como o IPTU Verde, destinados a apoiar a 
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Lívia Salornao Nogueira 
adoção de técnicas construtivas voltadas à racionalização do uso de energia e água, 0%0 11 - 274  

sustentável de resíduos sólidos, aumento da permeabilidade do solo, entre outras práticas. 

CAPITULO III 

DO SISTEMA DE INFRAESTRUTURA 

Art. 196. O Sistema de Infraestrutura é integrado pelo Sistema de 

Saneamento Ambiental, definido no Capítulo IV deste Título, pela rede estrutural de 

transportes coletivos definida na Subseção I da Seção III do Título II desta lei, e é também 

composto pelos serviços, equipamentos, infraestruturas e instalações operacionais e processos 

relativos a: 

I - abastecimento de gás; 

II - rede de fornecimento de energia elétrica; 

III - rede de telecomunicação; 

IV - rede de dados e fibra ótica; 

V - outros serviços de infraestrutura de utilidade pública. 

Parágrafo único. As obras, empreendimentos e serviços de 

infraestrutura de utilidade pública são destinados à prestação de serviços de utilidade pública, 

nos estritos termos e condições autorizados pelo Poder Público, podendo ser instalados em 

qualquer das macrozonas, macroáreas e zonas de uso, exceto na Macroárea de Preservação de 

Ecossistemas Naturais. 

Art. 197. São objetivos da Política e do Sistema de Infraestruturas: 

I - racionalizar a ocupação e a utilização da infraestrutura instalada e 

por instalar; 

II - assegurar a equidade na distribuição territorial dos serviços; 

III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas 

concessionárias de serviços públicos; 

IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, 

buscando otimizar o uso dos recursos dos sistemas de infraestrutura e dos serviços de utilidade 

pública, garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 

V - promover a gestão integrada da infraestrutura e o uso racional do 

subsolo e do espaço aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes, coordenando 

ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a preservação das 

condições ambientais urbanas; 
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1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Retificação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

DECRETO No 34.569 06/10/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar 

o ruido excessivo que possa interferir na saude e bem estar da populaçao, 

e da outras providencias. 

DOM 07/10/1994 p. 1 c. todas 

- DOM 18/10/1994 p. 1 c. 2 

Decreto no 35.928/1996 - Revoga os arts. 2o a 9 0  deste Decreto. (ver 

documento)  

- Decreto no 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa 

Silencio Urbano - PSIU. 

- Decreto no 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - 

PSIU, instituido por este Decreto. 

Chapo - Meio ambiente - Poluiçao sonora - Programa Silencio Urbano - 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - Sons urbanos 

E Retorna] 

lAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*34.5691(6)*1994 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

hap://d ocumentacao. eamara.sp.g ovbrlogi-bin lwxis .exeliah lscriptsl 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 20/05/2016 15:17:37.

 fls. 53



DECRETO N9 34.569 	, DE 6 DE OUTUBRO 	DE 1994 

Institui o "Programa Silêncio Urbano - 
PS/U", visando controlar e fiscalizar° ruí 

' do excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população, e dá outras pro-
videncias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora; 
CONSIDERANDO que compete à Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	- 
CONSIDERANDO que é urgente a adoção de medidas com a fina 
lidade de preservar o sossego público; 
CONSIDERANDO a importgncia da ação flscalizadora como Re-J.0 
de controle, 
D ECRETA: 

-Art."le - Fica instituído, no âmbito muni 
cipal, o !Programa Silencio Urbano - PSIU", cujos objetT 
vos no: 

I -Desenvolver ações 	intersecretarlais 
voltadas para coibir a emissão excessiva de ruidos; 

II Estabelecer canais de- comunicação en 
tre a população e a Prefeitura para recebimento de denuW 
cias, quanto a emissão excessiva de ruídos; 

. III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotar-  a Prefeitura dos meios necessã 
rios ao efetivo controle da emissão de ruídos; 

. 	IV - Incentivar a capacitaçao de recursos hu 
manos para exercer o controle de emissão de ruídos; 

✓ - Estabelecer alvos prioritários e o cro 
nograma das ações necessarias; 

VI - Divulgar, junto a população, meteria 
educativa e conscientizadora dos efeitos 'prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos; 
• VII -. Rir-mar convenios, contratos e estabe 
lecer contatos com orgãos ou entidades que, direta ou in 
diretamente, possam contiibuir para o desenvolvimento d5 
"Programa Silencio Urbano"; 

VIII - Adequar a processo de Licenciamento Am 
biental às normas legais em vigor. 

Art. 2R - O "Programa Silencio Urbano" se 
ra coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meie 
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Am 
Mental - DECONT e deverá contar com a participação da Se' 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretariaa 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria-Mu 
nigipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal ck!Abái 
tecimento -. SENAS, Coordenadoria da Guarda Civil Metropdi 
Lana - C.G.M. e demais secretarias, sempre que solicitada.T. 

Art. 3 ,1  - À Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na qualidade - de coordenadora do 
"Programa Silencio Urbano", compete: 
• • 
t• _ 	 • 

I - Gerenciar as açoes no âmbito do "Pro 
grama Silencio Urbano", integrando os diversos orgãos, eF 
volvidos; 

II - Desenvolver treinamento para os servi 
dores envolvidos; 

III - Receber denuncias decorrentes de pio 
blemas causados por emissao excessiva de ruidos; 

• IV - Definir as areas de atuação, a vista 
de denúncias e levantamentos estatisticos; 

V - Elaborar plano de ação; 
VI - Colaborar na realizaçao das medições 

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de 
Controle Ambiental; 

VII - Desenvolyer estudos para a compilação 
dos dados colhidos em decorrencia das açoes, a fim de nor 
-tear a constante avaliação do "Programa Silencio Urbano"; 

VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-
das, bem como os Seus -.resultados. 

Art. 4!  - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete: 

I --Resignar os Agentes Vistores que atua 
rão no "Programa Silencio Urbano"; 

• . II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas Junto as Administrações Regionais, tela 
tando, inclusive, as açOes adotadas visando seu atendimen 
to expedito; 

III - Participar das ações conjuntas0cm a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - saiu, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenador-ia da Guarda 
Civil Metropolitana - COM, inclusive no período noturno; 

IV - Realizar vistorias e as mediçoes ne 
cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal d5 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas muni 
cipais a que esteja sujeito; 

VI - Lavrar os autos de imposição de pena 
lidades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver 
le e do Melo Ambiente - SVMA. 

Folha 
Proc. N°. 	do -3/41/ 41_ 

Lívia Salornao Nogueira 
RF 11.274 
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Parágrafo Cínico - As competencias, elenca 
das neste artigo nao excluem aquelas pertinentes as açoeã 
ordinarias da Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR na materia. 

Art. 5 2  - A Secretaria da Habitação e De 
senvolvimento Urbano - SEHAB, atraves do Departamento clã 
Centrole do Uso de ImOveis - CONTRU, compete: • 

I - Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano"; 

	

/I - Oomunidar á Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as 
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; 

III - Participar de açaes conjuntas com a Se. 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Si 
trataria das Administraçoes Regionais - SAR, Secretaria Mil 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SENAS e Coordenadoria dá- Guarda Civil MetropJ 
latana - CGM, inclusive no periodo anoturno; 

IV - Verificar, no ambito de sua atuação,as 
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

✓ - Intimar os locais de a reuniao inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Locais de Reunia°, que 	estejam 
emitindo ruídos acima dos níveis fixados por lei, .a execu 
tarem serviços e obras necessarios a proteçao adustica, • 

VI - Notificar os locais de reuniao que se 
enquadrem no artigo 1 2  do Decreto n2 24.63a, de 24 de se 
tembro de 1987, e que não estao inseridos no CADIARE,. ã 
apresentarem o laudo tecnico de segurança necessario ao 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote 
çao acustica para o local. 

Art. 52_ 
local.,. 

	Municipal de Trans 
portes - SMT, compete: 

I - Designar servidores com competância pa 
ra atuar no  "Programa Silencio,Urbano"; 

	

II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT; 

III - Participar de ações conjuntas coma Se 
crataria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Sã 
°rataria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SW8, Sã 
crataria Municipal de Abastecimento a  SEMAB e Coordenado-
ria da Guarda Civil Metropolitana • -*CGM; . 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
seriai, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver 
de e do Meio Ambiente - SVMA; 

✓ - Lavrar os autos de imposição de pena 
lidades,no ambito de sua competencia. 

Ah. 7 2  - À Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB, compete: 

I - Designar servidores com competinciapa 
ra atuar no "Programa Silencio,Urbano"; 

	

/I - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA'as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal , de 
Abastecimento - SENAS; • 

II/ - Participar de ações. conjuntas com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA: Sã 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SWAB, Sã 
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenadoriadã 
Guarda Civil Metropolitana - CGM; 

IV- Realizar vistorias e avaliações neces 
parias, sob a coordenação da Secretaria Municipal-do VeP• 
Ala e do Meio Ambiente - SVMA; 

✓ - Verificar, no ambito de sua atuação, 
as condições de licenciamento dos estabelecimentos, 	bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujeitas; 

VI - Lavrar os ataaes de imposiçao de pena 
lidadas, no âmbito de sua competencia. 

Art. 6 2  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - COM cabe acompanhar e integrar as' visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni 
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando 
ROMU como apoio a essas agOes. 

• Art. 92 - No prazo de 30 (trinta) dias ;  a Se 
cretaria das Administrações Regiorlais - SAR, a Secretariã 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT, a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Cooadenadoria da Guarda Cl 
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal clã 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA A  a indicaçao de servido 
res queatuarao no "Programa Silencio Urbano", bem com doi 
equipamentos e materiais disponíveis para a efetivaconcre 
tização das - ações. 

Art. 10 - As noas atinentes ao "Programa 
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno, inclusive nos fins de semana e feriados. 

	

Art. 11 - Os servidores envolvidos 	nas 
ações pertinentes ao "Programa Silencio Urbano" 	deverao 
estar munidos de identificaçao funcional. 
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rolha 
Proc. N°. 

Llvla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Art. 12- Este decteto entrara em . vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario 
das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, SecretárioMunicipaldeTransportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, SecmetáriManicip6R1 de Ab2mtecilmnto 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e. Desenvolvimento Urbano 	. 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretárid Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro dé 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994 

Decreto n 2  34.569, de. 6 de Outubro de 1994 
No Art. 6 2  - Item III - teia-se como segue e não como constou: 
	 com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, 	 
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43  Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SCP.)5)-0c, No.,3Psj  elb  

Base de dados: legis Lívia Salomão Nogueira
Pesquisar: DECRETO*35.928/(6)1996 [Todos os campos] 	 RE 11.274 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: DECRETO No 35.928 06/03/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido pelo Decreto no 

34.569, de 6 de outubro de 1994, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 07/03/1996 p. 1 c. 1-2 

Revogação: Revoga os artigos 2 0  a 9 0  do Decreto no 34.569/1994. (ver documento) 

Indexação: Competencia - CONTRU /art.4o/ - Coordenaçao /art.l.o/ - Coordenadoria 

da Guarda Civil Metropolitana /adio; art.6 0 ; art.7 0 ; art.9 421 - Meio 

ambiente - Poluiçao sonora - Programa Silencio Urbano - Secretaria das 

Administraçoes Regionais /art.1 0 ; art.3 0 ; art.7 0/ - Secretaria da 

Habitaçao e Desenvolvimento Urbano /art.lo; art.4 0 ; art.7°/ - Secretaria 

Municipal de Abastecimento /art.1 0  a adio/ - Secretaria Municipal de 

Transportes /art.lo; art.5o; art.7o/ - Sons urbanos 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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11.4 

1P25155525 
Wide Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DECRETO N 35.928 , DE 6 DE 	MARÇO 	DE 1996 

Reestrutura o Programa Silencio Urbe - 
no - PSIU, instituído pelo Decreto n 2  
34.569, de 6 de outubro .  de 1994, e dá „- 
outras providencias. 

PAULO MAIUF, Prefeito do Município de - São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sioconferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto n2 34.5502  
de 6 de outubro de 1994, que instituiu . o Programa Silo' 
cinUrbano - PSIU, visando controlar e fiscalizar o ruidi 
excessivo que possa interferir na saúde e bem estar da 
populaçao; 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto n2 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SEMAB, a coordenaçao do re-
ferido programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de eqtlacionar 
convenientemente •a coordenaçie do Programa em questao, 
atribuida à Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SEMAB, 

DECRETA :- 

Art. 1 2  - O Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR Secretaria da-Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art. 2 2  - )1 Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SEMAB, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete: 

• 

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores glie atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

III - desenvolVer treinamento para os 
servidores envolvidos; 

• IV - realizar vistorias e avaliações ne- 
cessárias; _ 

V - verificho âmbito de sua atuação, 
as condições de licenciamento dos estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos; 

VI - lavrar os autos de imposição de pe- 
nalidades; 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as áreas de atuação, à 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; 
X - desenvolver estudos para a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, a fim de 
nortear a constante avaliação do Programa Silêncio Ur-
bano; 

XI - divulgar ao público as medidas toma-
das, bem como os seus resultados. 

Art.: 2 2  - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete: 

• I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for-
muladas junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as ações adotadas, visando seu atendimento 
expedito; 

III - realizar vistorias e as medições, 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB; 

.IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem Como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito.' 

Art. 4 2  - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de .  
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete: 

I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAH as denúncias que venham a ser for-
muladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as ações 
adotadas visando seu atendimento expedito; 

III - verificar, no âmbito de sua atua-
ção, as condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito; 
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IV 7 intimar os responsáveis pelos locais 
de reunião,inscritos no Cadastro de Locais de Reunião - 
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níveis 
fixados por lei, a executarem serviços e obras necessã-
rios à proteção acústica; 

V - notificar os responsáveis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2  do Decreto 
n 2  24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

Art. 5 2  - A Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualMente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; 

III - realizar vistorias e avaliações ne-
cessarias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SENAS; 

IV - lavrar os autos de imposição' de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência. 

Art. 6 2  - À Coardenadoria da Guarda civil 
Metropolitana - COM cabe acompanhar e integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu-
nicipal de Abastecimento - SEMAB, destacando a RoMU como 
apoio a essas ações. 

Art. 7 2  - A Secretaria das Administrações 
Regionais SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - COM, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das.ações. 

Art. 8 2  - As competências elencadas nos 
artigos 2 2 , 32, 42 e 5 2  não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté-
ria. 

Art. 9 2  - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano e a Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - GCM deverão,:  quando convocadas, 
participar de ações conjuntas. 

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor • 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrária e, em especial os artigos 2 2 , 3 2 , 4 2 , 5 2 , 6 2 , 
7 2 , 82 e 9 2 , do Decreto n 2  34.569, de 6 de outubro de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário MmicipaldeDranspoidxm 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações Regia 
nais 
LAIA ALBERTO SOARES ERAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento' 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
março 	de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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01/0612016 	 !agis- Lista 

Folha 
Proc.  N° Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*49.969/(6)*2008 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

v a Salomão Nogueira 
rèr vi.774.1  

1/1 

Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará 

de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e 

temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com 

as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de 

agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Publicação: DOC 29/08/2008 p. 1-4 c. todas 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979. (ver documento) 

Revoga o Decreto no 24.636/1987; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 32.543/1992,• (ver documento) 

Revoga o Decreto no 34.571/1994. -  (ver documento) 

Revoga o Decreto n°41.361/2001.' (ver documento) 

Revoga o Decreto n°41.532/2001.; (ver documento) 

Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto n°44.577/2004.; (ver documento) 

Revoga o Decreto n°49.669/2008.; (ver documento) 

Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec, 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver 

documento) 

Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste 

Decreto.' (ver documento) 

Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a 

redação de seu par, único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver 

documento) 

Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver 

documento) 

Dec. 54.213/2013 - Altera os arts. 14, 15 e 20 deste Decreto. (ver 

documento) 

Indexação: Auto de Licença de Funcionamento - Alvará de Funcionamento - Licença 

de funcionamento - Alvará de Autorização - Eventos - Logradouro público 

- Local de reunião - Termo de Consulta de Funcionamento - 

Estabelecimento comercial - Imóvel - Condomínio /art. 34/ - 

Estacionamento /arts. 35 e 36/ - Acessibilidade /art. 39/ - Pessoa 

portadora de deficiência /art. 39/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.govtdcgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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.46  Folha 
Proc. N°. 2-0 4—  A 

DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará &Lívia Salornao Nogueira 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 	
HF 11.274 

Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1o. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2 0 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1o. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3 0 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 4°. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5 0 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 4 0 • Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5°. Depence da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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izoihe 	 .9" 
Proc. N°. 

§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem 	S elornio Nogueira  
RF 1 venda de ingressos. 	 1.274  

§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 6 0 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 2 0  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1°. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3°. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1°. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3°. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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48 Folha 	 
Proc. 14°....a 

artigo 4° deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 UVIS Salomão Nogueira 
RF 11.274 (duzentas e cinqüenta) pessoas. 

§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3 0 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 
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§ 3°. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os prccessos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2 0 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3(:) .  os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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rosna 	 
roc. N°. 

Lívia Salorneo Nogueira 
RF 11.274 

Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1°. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 2°. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 3°. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 4°. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1° e § 2°, deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1° e § 2°, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1°. Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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LIvio saiomso Nogueira 
RP 11.274 b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 

5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - oficio protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei n 0  11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 2°. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1°. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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FOlha 
PrOc. No. 

UVIIN $810Mi0 Nogueira § 2 0 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro cE4F 11.274 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 2 0 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3 0 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 4 0 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto n° 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento cornprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente co -nunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 3 0 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 10 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 2 0 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 3°. Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR., aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1°. Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 20/05/2016 15:17:37.

 fls. 72



-olha 
proc. N 

Lívia Salornáo Nogueira 
§ 3 0 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido FQr 11.274 
no § 20 deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 5 0 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3° da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 2 0 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3°. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 2°. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 3 0 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1°. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável peio condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 2°. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 	
RF 11.274 

 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constara número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento =probatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n° 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo 'órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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OU com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3o do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPITULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5 0 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 6°. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1°. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3 0 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e rios incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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VI a Salomeo Nogueira 

§ 1 ° . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 	
t4t 11.274 

 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2 0 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3°. Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 4°. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n 0  15.636, de 18 de janeiro de 1979, n 0  24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n 0  32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto n 0  49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n 0  395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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01106/2016 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 
-oma 
2roc. N°. 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*54.797/(6)*2014 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

¡vis Salornilo °guelra 
HF 11.274 

1/1 

Titulo: DECRETO No 54.797 28/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos e os 

limites de ruído tolerados para os grupos motogeradores utilizados por 

edificações públicas e privadas no Município de São Paulo, em 

cumprimento ao disposto no item 9.4.5 do Anexo Ida Lei no 11.228, de 

25 de junho de 1992, acrescido pela Lei no 15.095, de 4 de janeiro de 

2010. 

Publicação: DOC 29/01/2014 p. 1 c. 3-4 

Legislação Lei no 11.228/1992 - Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem 

explicativa: obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização 

de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 

8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 

posteriores, e dá outras providências.; (ver documento) 

Lei no 15.095/2010 - Fica acrescido o item 9.4.5 ao Anexo Ida Lei no 

11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. (ver 

documento) 

Indexação: Código de Obras e Edificações - Equipamento - Grupo motogerador - 

Construção - Edifício - Óleo diesel - Poluição - Meio ambiente - Limite - 

Ruído - Poluição sonora - Medição 

[ Retorna j 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.govbr/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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-orna 	  
Proc. N°.  hrhAL  
Lívia Salomão Nogueira 

Gr 11.7 7 4 

alyl,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentaçâo do Legislativo 

DECRETO N°54.797, DE 28 DE JANEIRO DE 2014 

Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes 
atmosféricos e os limites de ruído tolerados para os grupos 
motogeradores utilizados por edificações públicas e privadas no 
Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no item 9.4.5 
do Anexo ida Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, acrescido pela 
Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de serem estabelecidos limites de emissão de 
poluentes atmosféricos, em atendimento ao disposto no item 9.4.5 do Anexo Ida Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992, acrescido pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010, segundo o qual 
as edificações públicas ou privadas que utilizem grupos motogeradores deverão converte-los 
ou utilizar equipamentos movidos a combustível menos poluente que o óleo diesel ou adaptar 
filtros ou outros acessórios que reduzam a poluição, observado, quando houver, percentual que 
venha a ser estabelecido pelo órgão ambiental competente, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam estabelecidos na forma do Anexo Único integrante deste decreto os 
limites máximos tolerados para a emissão de poluentes atmosféricos gerados pelos grupos 
motogeradores, para os fins do disposto no item 9.4.5 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de 
junho de 1992, acrescido pela Lei n° 15.095, de 4 de janeiro de 2010. 

§ 1° Para os efeitos de verificação da conformidade com os limites a que se refere o 
"caput" deste artigo serão considerados os dados gerados em regime de trabalho do motor do 
equipamento operando sem carga (marcha lenta). 

§ 2° O limite de emissão será considerado atendido se, de três resultados de medições 
descontinuas efetuadas em uma única campanha, a média aritmética atender aos valores 
estabelecidos no Anexo Único integrante deste decreto, admitindo-se o descarte de um dos 
resultados considerado discrepante. 

Art. 2° A comprovação do atendimento aos limites a que se refere o artigo 1° deste 
decreto será feita por meio de amostragens e análises realizadas por laboratório devidamente 
acreditado e certificado por órgão competente. 

§ 1 °  Os custos das amostragens e análises previstas no "caput" deste artigo correrão 
por conta do interessado. 

§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá, a qualquer tempo, 
exigir a comprovação do atendimento aos limites estabelecidos. 

Art. 3° Os resultados das medições, quando solicitados, deverão ser apresentados na 
forma de relatório, que terá validade de 1 (um) ano, contado da data de sua emissão, e deverá 
conter: 

I - as características e a classificação do grupo motogerador, incluindo o tipo e 
consumo de combustível; 

II - a potência do equipamento; 
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iii - os valores de concentração obtidos por tipo de poluente; 

IV - a identificação da metodologia utilizada nas amostragens e análises a que se 
refere o artigo 2° deste decreto. 

Art. 4° O atendimento aos limites de emissão estabelecidos no Anexo Único integrante 
deste decreto não impedirá exigência futura de adequação a novos limites, decorrentes de 
avanço tecnológico ou de modificações das condições ambientais locais, bem como não exclui 
a responsabilização por outros danos ambientais constatados. 

Art. 5° Competirá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente coordenar os 
trabalhos necessários à revisão dos limites de emissão de poluentes atmosféricos 
estabelecidos no Anexo Único integrante deste decreto ou o estabelecimento de novos limites. 

Art. 6° Os níveis de ruído emitidos pelos grupos motogeradores deverão atender ao 
disposto na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou outra norma que venha a substituí-la. 

Art. 7°  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2014, 461 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/01/2014, p. 1 c. 3-4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 54.797 de 28/01/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibifizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Anexo ume° integrante ao Decreto nt' 54. /9 /, ae 28 ae janeiro cie 2014 

LIMITES DE EMISSÃO DE POLUENTES ATMOSFÉRICOS 

ANO 2015-2017 2018-2020 a partir de 2021 

mg/Nm 3  mg/Nm 3  mg/Nm 3  

kW NOx+HC CO MP NOx+HC CO MP NOx+HC CO MP 

0-36 4526 4828 483 4526 3983 241 4526 3983 241 

37-129 4647 3017 241 2836 3017 241 356 3017 12 

130-560 3983 2112 121 2414 2112 121 356 2112 12 

>560 3862 2112 121 3862 2112 121 2227 2112 24 

Onde: 

kW — Potência nominal do motor; 

NOx — Somatória das concentrações de óxido nítrico e dióxido 

de nitrogênio, expresso como dióxido de nitrogênio; 

HC — Concentração de hidrocarbonetos (não-metano); 

CO — Concentração de monóxido de carbono; 

MP — Concentração de material particulado. 

Os limites de emissão são expressos em mg/Nm 3  e referem-se 

a massa do poluente por normal metro cúbico, isto é, referido às Condições Normais 

de Temperatura e Pressão (CNTP), em base seca e condição referencial de oxigénio 

de 5%. 
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01/06/2016 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 3roce 

 

 

Base de dados: legis 	 livie Salomão Nogueira 
Pesquisar: 18 [Número da norma] and 2013 [Ano da norma] and resolução PF 11 - 274  

[Tipo de norma] 
Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: RESOLLICAO DA CMSP No 18 27/08/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da 

Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora, e dá 

outras providências. 

Publicação: DOC 29/08/2013 p. 80 c. 1 

Projeto: Projeto de Resolução No 17/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo 

Indexação: Conferência Municipal Sobre Ruido, Vibração e Perturbação Sonora - Dia 

Internacional da Conscientização Sobre Ruído - Poluição sonora - Ruído - 

Vibração - Sons urbanos - Eventos - CMSP 

[ Retoma ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

ittp://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis.exefiah/scripts/ 	 1/1 
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PUBLICADO DOC 29/08/2013, p. 80 c. 1 

 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

 

RESOLUÇÃO No 18 DE 27 DE AGOSTO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 17/13) 
(VEREADOR ANDREA MATARAZZO - PSDB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  A Câmara Municipal de São Paulo promoverá anualmente e no mês de abril, 
durante a semana do Dia Internacional da Conscientização sobre o Ruído, a 
Conferência Municipal sobre Ruído, Vibração e Perturbação Sonora. 
Parágrafo único. Deverão ser convidados para participar da Conferência a 
população em geral, autoridades, estudiosos e representantes do meio acadêmico, 
entidades da sociedade civil organizada, entidades de classe e o setor empresarial. 
Art. 2 0  São objetivos da Conferência: 
I - sensibilizar acerca dos impactos do ruído e da vibração sonora na saúde 
humana; 
II - criar e proporcionar um espaço amplo e qualificado para debate público; 
III - produzir diretrizes para uma atuação legislativa e administrativa eficaz. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 27 de agosto de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
27 de agosto de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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-oina 
	

Gi 
Proc. Nr._CLMa__ 

Lívia Salornao Nogueira 
RIF 11.274 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0031912015 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Dispõe sobre a atribuição e implantação da Patrulha do Silêncio à Guarda Municipal 

de São Paulo, conforme especifica e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O Poder Executivo Municipal deverá implantar a Patrulha do Silêncio no 
município de São Paulo. 

Art. 2° - Serão atribuições da "Patrulha do Silêncio" vistoriar, apurar e punir toda 
perturbação ao sossego público produzidos por barulho excessivo, durante 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias da semana. 

Art. 3° - Constitui infração, a ser punida na forma desta lei perturbar o bem estar e o 
sossego público, ou da vizinhança, com ruídos, algazarras ou barulhos de qualquer natureza, 
capaz de prejudicar a saúde e a segurança pública. 

Art. 4° - Para os efeitos desta lei consideram-se prejudiciais à saúde, à segurança ou 
ao sossego público quaisquer ruídos superiores que: 

I - atinjam, no ambiente exterior ao recinto em que têm origem, níveis sonoros 
superiores a 50 (cinquenta decibéis) durante o dia e de 45 (quarenta decibéis) durante a noite, 
em zonas residenciais; 55 (cinquenta e cinco) decibéis durante o dia e de 45 (quarenta e cinco) 
decibéis durante a noite, em zonas mistas: 65 (sessenta e cinco)decibéis durante o dia e de 55 
(cinquenta e cinco) decibéis durante a noite, em zonas industriais. Limites de ruídos já 
definidos pela Lei de Zoneamento. 

II- Os sons produzidos por instrumentos musicais, conjuntos, aparelhos de sons, 
animais, ou ainda de viva voz, de modo a incomodar a vizinhança provocando o desassossego, 
a intranquilidade ou desconforto: 

Art. 5° - A Patrulha do Silêncio será composta pela Guarda Civil Metropolitana, pelos 
órgãos da Administração Municipal, pelos fiscais da Secretaria do Meio Ambiente, e se 
necessário para o fiel cumprimento desta lei, poderão solicitar auxílio das autoridades policiais 
no desempenho da ação fiscalizadora. 

Art. 6° - A Patrulha do Silêncio deverá conter 

I - Efetivo suficiente para o bom atendimento das ocorrências. 

II - Veículos equipados com sistema de comunicação e decibelimetro, para realizar as 
devidas fiscalizações. 

III - Número de telefone especifico, para que os munícipes possam acionar seus 
serviços: 

Art. 7° - As pessoas físicas e jurídicas, de direito privado, que infringirem qualquer 
dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais normas delas decorrentes, ficam sujeitas às 
seguintes sanções, independente da obrigação de cessar a transgressão: 

I - notificação por escrito, 

II - Multa, no valor de dois salários mínimo para cada ocorrência, que será 
sucessivamente dobrada em casos de reincidência. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 87 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.aov.br ,  
- 

RECEBIDO 
Comissã de Constituição e Justiça 

EnitI I• 	às  Igili (1 
RE 	 

Danitio Nu es da Silva 

	

Técnico 	inistrativo 

	

R 	.313 

Ao Nobre Verdor! À Nobre Vereadora 
oi0 tc..r 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

Em  / C I 06 

Oba. O prazo 
termos d 

dias. 

III - interdição parcial ou total do estabelecimento, em caso de bares, restaurantes e 
assemelhados. 

Parágrafo Único - Os de estabelecimentos comerciais e congêneres deverão ter 
tratamento acústico de forma que o ruído, som, não prejudique a vizinhança e poderão ser 
aplicadas as punições já previstas em legislações vigentes. 

Art. 8° - A realização de shows, concertos e apresentações musicais de caráter cultural 
e artísticos, em áreas públicas ou particulares, dependem de prévio licenciamento ambiental da 
Secretaria do Meio Ambiente, Prefeitura, Companhia de Engenharia e Tráfego, independente 
de outras licenças exigíveis. 

Art. 9° - O Poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei naquilo que for 
necessário ao seu fiel cumprimento. 

Art. 100  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11° - Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes". 

CÂMARA MUNiC1PAL DE SÃO PAULO 

selaosonothidas nalskatssob 

í  

Câmara Municipal de São Paulo fura -bies CL 70 0' 	Ço  PL 0319/2015 
Secretaria de Documerração Pagina 2 de 2 
Disponibihzado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Brun Luccnew 
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do processo n° 

CÂMARA MUNICipAL DE 

SÃO PAULO 
-  2o -)  ,,,,,   ::;pare inr°r  

-1—   de 20 I maçao, rubricado 

(a) 

folha 

(kECHICK/ NA PROCURAOCRIA GA 0:ktgRA V, i Ctght7E$;1 •C"ItO ; 
■ 

Lucchetti 
co Administrativo 
RF. 11,455 

SETOR DC PROCC.; LEGÍS.24-TKa 

Bras%  Kin_ 
ri 	POR 	Y-12Vvr 	 

LAC4-6-36(2.  /g;  ÁS' )81- 	dirkes4,v 

:EBIDO NA PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAY ,. 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	jg OG 	AO  b,V 1S—HS 

POR 

VDR74 ÀS (// II 	AU;  
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Segue(m) jtíMëO 
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sob nrkie't 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO ULO 
do p acesso no 01-0207 de 2016, 

Papel para informação, rubri odo co o folha n°G  

02/01/2017 (a) 

  

  

02/0 

Rodrigo A 	-omaz 
RF 1 01 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Rodrigo Abílio omaz 
RE 11.401 

Técnico Administrativo 
SGP.2 I 
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Prc - 

Aniu,  

CriET:,  SOL PAZ' - O NTALIT 
Técnico Adminirativo 

RF: 11.329 

Seguel,flf; Ipr212do(s), nesta data, 

docum ...si::o(s) rubricado(s) sob 

n.° 	• 4 	e folha de informaçAo 

sob n° 	 /  .k/A1  

écnico Administrati vo 
RE 11.467 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
1° GV - Vereadora Adriana Ramalho 

RNANIES T A  ITANI 
T nico Administrativo  

RF. 11.467 

REQUERIMENTO 
	RDS 

10/20 17  

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 223, XIII, e do art. 275, § 2°, do 

Regimento Interno, o DESARQUIVAMENTO do PROJETO DE LEI n° 207/2016 do Sr. 

Vereador Andrea Matarazzo. 

Sala das Sessões, 12 de janeiro de 2017 

Veread - *se %Doe Neto 

10
:2

7
 17

/0
1/

20
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Líder di PSD 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 
Papel para informação, rubricado amo folha n° 	5  

 

   

do processo n° 	I  - 	 de 20  1  ......... 	O 

 

(a) 	FERN A ~iffANI 
Técnico Administrativo 

RF. 11.467 

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

05/02/2017 

• ' TO • • LDI CALEARI 
...ir e , 	• - or da E 	Controle do Processo Legislativo 

SGP 22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-10/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0 6 / 0 V / 

UBIRAJARA DE F RIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Euipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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.s, \r'N' / 

010 I I  I I I I  g d a 

lo raleari 
uperdiSe - SGP. 22 

11.300 

Obe.. 
nos te 

é de 8 Sele, 
do Ri. 

Ilto Nobre Vereador IA Nobre ~adora 

i721/142f4/4 	  
Para RelatAr. 
$04,3 da Co; 	 Justiça . 

LegisIa o  
Em 

RECEBiDO 14A PROCURADORA 	g"'"'"rls OE SÃO PAULO 
SETOR DO 	 . 

E 	 - 	• 

	

77 	Si M 	 h 

POR 

SAI DA: (21"4j 'iç ÀS: 	71 h 	ASS.. 

Comissão de: 

•2:0 ;  J'..1131/1;81 

C511-7 

I 120 

52ç,lue---  juntado ;nesta data, docurnento() 
e papel de infornnaçào rubricado --- sob f.?!ha(s) 

no 	CnC;  

MárCi3 HOSI 

RF. 11.228 -'R 12 
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e 

A RAMALHO 

-.diPç: DF PUBLICAÇÃO 

08 MAR 2017 

Vereador — PSD ( 	2013/2016) 

SGP. 42 

ANDREA M 

ivi:mojorincia 	
, 

20 

a ynooshiniCri  7. 	
do Piro 

cle S_ 

chi Hosi Pr. /.1. 
• 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1° GV — Vereadora Adriana Ramalho 

 

REQUERIMENTO 
	RDS 

246/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei n° 207/2016 

que "dispõe sobre a criação do Fundo Municipal do Programa de Silêncio Urbano 

— FMPSIU e dá outras providências", de autoria do vereador Andrea Matarazzo — 

PSD (legislatura 2013/2016). 

Sala das Sessões, 

Vere dora — PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 stmártcamarasp.gov.br  
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Seguejffiuntado 	,nesta 

1.. ■,-, 

1. ov i (1.3  

ArSIti7i(-)i -d S1  GCPE1 e2a2r1  
RE 11.300 

1 
	12~~~"." 

Cornissãe de: 

JU:5f 

data docurnnnto(5) 
e papel de informaacubricadozj sob fa!h:(s) 
no 	07 DL, fd.3  .Ern,a/ 	 

Márcia Ycsh 	 Hosi 
RF. 11.328 - SGP. 12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 
n°I.2do Prot No °ao 

Márcia Yosh' ia 

„ 

.32 

de 20 

9uchi Hosi 
GP. 12 

PAR 	 p10207-16 

586/2017 
PARECER N° 	 _.k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0207/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que visa criar 
junto à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras o Fundo Municipal do 
Programa de Silêncio Urbano — FMPSIU. 

O presente projeto de lei tem como objetivo o financiamento e aprimoramento contínuo de 
programas e ações destinados ao controle da poluição sonora no Município. De acordo com 
a justificativa, será arrecadado um fundo, constituído com o percentual de 10% do montante 
de multas a serem aplicadas pelos órgãos de controle da poluição sonora, o mesmo será 
utilizado em programas e ações de fiscalização da poluição sonora, que é um dos principais 
problemas ambientais enfrentados na cidade de São Paulo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação na forma do 
Substitutivo. Vejamos. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

De modo ainda mais expresso o art. 13, XVII, da Lei Orgânica do Município respalda a 
propositura, verbis: 

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 
Município, especialmente: 

I — legislar sobre assuntos de interesse local; 
li — suplementar a legislação federal e estadual, no que couber"; 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

Cumpre ponderar que a proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da 
atualidade, em especial na cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas 
do planeta. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado foi alçada à categoria de 
princípio constitucional impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder 
Público em todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarar ALUUM 
PI0207-16 D 

591/2017 
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Folha 	 do Pro( 
NO2(:)t_de 20?2,_ 

Márcia Yosiimjiguchj Hosi 
P.:". 11.328 SGP. 12 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10207-16 

VI), o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras 
gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 

(...) 
Art. 148 - A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da função 
social da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seu território; 

(...) 
IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente; 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo anterior, promoverá 
igualmente: 

C..) 
VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, inclusive a sonora e nos 
locais de trabalho; 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 
atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no Gcl 	do Pra. 
No  ea"), 	de 204G 

Márcia Yos 	uchi Hosi 
Pr. 11.328 - 	P. 12 

p10207-16 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de aperfeiçoar o projeto, bem 
como de adequar o seu texto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 
95, de 26 de fevereiro de 1998. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0207/16. 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal do 
Programa de Silêncio Urbano — FMPSIU, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizada a criação junto à Secretaria Municipal de Prefeituras Regionais o 
Fundo Municipal do Programa de Silêncio Urbano - FMPSIU, que tem por objetivo o 
financiamento e aprimoramento contínuo de programas e ações destinados ao controle da 
poluição sonora no Município. 

Art. 2° - Os recursos do FMPSIU deverão ser aplicados exclusivamente em operações 
financeiras destinadas a apoiar e incentivar a execução de programas e ações relacionadas 
ao controle da poluição sonora no Município, tais como: 

I - fiscalização da poluição sonora; 
II - modernização e fortalecimento institucional dos órgãos técnicos e fiscahzadores por meio 
da estruturação físico-operacional, contratação de serviços e aquisição de equipamentos de 
medição acústica, softwares, mobiliários, materiais permanentes e veículos; 
III - custeio das ações e atividades do Programa de Silêncio Urbano - PSIU; 
IV - educação e conscientização da população da cidade; 
V - elaboração de mapas de ruído e outros instrumentos de planejamento; 
VI - medições e monitoramento; 
VII - capacitação dos servidores da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras e do Programa do Silêncio Urbano - PSIU; 
VIII - treinamento dos profissionais dos órgãos de fiscalização para executarem as medições 
e avaliações de ruído; 
IX - elaboração e manutenção de mapas de ruído e outros instrumentos de 
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planejamento urbano; 

X - medições rotineiras e monitoramento continuo de pontos críticos da cidade; 

XI - criação e manutenção de fórum permanente de discussão sobre a poluição sonora na 
cidade; 

XII - participação ativa nos comitês de elaboração de normas técnicas relacionadas a ruído. 

Art. 3°- Constituem receitas do FMPSIU: 

I - o percentual de 10% (dez por cento) dos recursos arrecadados com as multas aplicadas 
pelos órgãos de controle da poluição sonora por infrações à legislação, 

II - transferências ou repasses financeiros oriundos de convênios celebrados com os 
Governos Federal e Estadual, destinados à execução de planos e programas de interesse 
comum; 

III - empréstimos nacionais, internacionais e recursos provenientes da ajuda e 

cooperação nacional ou internacional e de acordos intergovernamentais ou celebrados com 
organizações da sociedade civil; 

IV - doações, legados ou subvenções, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 
nacionais, estrangeiras ou multinacionais; 

V - dotações ou créditos específicos, consignados no orçamento do Município; 
VI - produto de operações de crédito e rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 

VII - outras receitas a ele vinculadas. 

Parágrafo único - Os recursos não utilizados ao final de cada ano serão devolvidos ao 
Tesouro Municipal. 

Art. 4° - Para a execução dos trabalhos relativos ao FMPSIU serão designados, por ato do 

Executivo, servidores que compõem a estrutura do Programa do Silêncio Urbano - PSIU. 

Art. 50  - Fica autorizada a criação do Conselho de Orientação e Administração Técnica do 
FMPSIU, composto pelos seguintes membros: 

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação de Subprefeituras; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 

V - 1 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - 3 (três) representantes da sociedade civil organizada eleitos dentre as entidades 

cadastradas junto ao Programa do Silêncio Urbano - PSIU. 

§ 1° A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
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§ 2° Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados neste 
artigo, serão nomeados por podaria do Prefeito, a quem caberá a indicação do Presidente. 

§ 3° O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas reconduções. 

Art. 6° - São competências do Compete ao Conselho de Orientação e Administração 
Técnica do FMPSIU, além de outras que venham a ser previstas na regulamentação desta 
lei: 

I - formular as diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo; 
II - propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos do Fundo; 
III - definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
IV - apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o percentual 
anual de utilização dos recursos por ele captados; 
V - deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
VI - posicionar-se, fundamentada e conclusivamente sobre a viabilidade técnica e 
econômica ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações que pleiteiam 
recursos do Fundo; 
VII - opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos do 
Fundo; 
VIII - acompanhar a celebração e execução dos convênios que onerem recursos do Fundo; 
IX - aprovar o seu regimento interno; 
X - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 

Art. 7° - A Secretaria Municipal de Finanças da Fazenda efetuará abertura de conta corrente 
específica para a movimentação do FMPSIU, em instituição financeira que integre o 
princípio de Caixa Único da Prefeitura. 

Art. 8° - No caso de extinção do FMPSIU, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do 
Município atendidos os encargos e responsabilidades assumidos. 

Art. 9° - As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
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Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

va, em 	[ 'pç  r".7  

5 NETO 

Sala da 	são de Constituiçã 

ZÉ TURIN 
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